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RE§IIMO

O tema deste tabalho prende-se com o condicionamento ambiental dos usos do solo em território
concelhio. Mais especificamente, evidenciam-se, ao nível municipal, as restrições que o ambiente

impõe aos u§o§ do solo, identificam-se os encaÍgos a elas associados e sugerem-se alguns
procedimentos passíveis de os compensar. De seguid4 apresenta-se um estudo de caso que incide
sobre a Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Évorq relativamente ao qual, na sequência

da clarificação das condicionantes ambientais ao uso e à ocupação do território, se recomenda a

adopção de alguns mecanismos, a fim de as viabilizar.

Bsta dissertação estrutura-se em seis partes. Depois da necessária introdução, que oontém os

objectivos e a metodologia do fabalho, enquadram-se, na segunda parte, os municípios, no

contexto da problemática ambiental em Portugal. Na terceira, apresenta-se o ambiente enquanto

condicionante dos usos do solo, ao nível municipal. Em quarto lugar, inventariam-se os encargos

inerentes a es§as condicionantes e sugerem=se alguns procedimentos passíveis de as compensar. Na
quinta parte, relativa ao estudo de caso da Revisão do PDM de Évora" identificarn-se as

condicionantes preconizadas e tecem-se algumas sugestões pdra asua viabilizagão. Finalmente, na

sexüa e última parte, referem-se as conclusões e recomendagões gerais da dissertagão.
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EIMNOTVUENT AND §OIL USAGE tr{ MUMCPAL.AREA§ _ THE VIABILITY OT' EI\IVIROI\MENTAL

coNDrrlol\trNc oF soIL usAGE. Casn Sruoy: Rnvrsrxc EvoRArs MuNrcpu, Mlsrnn pra*

This study will focus on the environmental conditioning of soil usage, concerning municipal
territory. Mainly, it will discuss the reshictions imposed upon soil usage by its surrounding
oommunity and municipal jurisdiction and the Íinancial cost of such reshictions. It will also
suggest some procedures for those restrictions to be viable.

Next, it will present a case study focusing on the revising of Evora's Municipal Master plan

(MMP); environmental reshictions imposed upon territory occupation and usage will be clarified
and also, sequentially, a few mechanisms to make it viable will be suggested.

This study is structured in six sections. Following a necessary introduction (discussing its
methodology and objectives), a seoond section will discuss municipal jurisdictions when part of a
broader issue - national environmental conceÍns. A third section will discuss soil usage conditioned
by its environmen! on a municipal scale. A fourth section will list all costs derived from such

restrictions, and will introduce a few cost-mitigating procedures. The fifth section focus on a case

study concerning the revising of Evora's Municipal Master Plan; it clarifies how environmental

issues have influenced soil usage regulating and suggests some measures conoerning the viability
of such proposed restrictions. Finally, a sixth and final section will focus on úe oonclusions and

suggestions derived from this study.
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l rrvrRoDuÇÃo

1.1 Tnma E oerpcTrvos

o tema deste tabalho prende-se com o condicionamento ambiental dos usos do solo em território
concelhio' Mais especificamente, evidenciam-se, ao nível municipal, as reshições que o ambiente
impõe aos usos do solo, identificam-se os encargos a elas associados e sugerem-se alguns
procedimentos passíveis de os compensar. De seguida, apresenta-se um esfudo de caso que incide
sobre a Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Évora (versão de Setembro de 2004),
relativamente ao qual, na sequência da clarificagão das condicionantes ambientais ao uso e à
ocupagão do território, se recomenda a adopção de alguns mecanismos, a fim de as viabilizar.

Contariando tendências nacionais e internacionais, cada vez mais direccionadas paÍa o aumento
das condicionantes ambientais ao uso e à ocupação do território, a Associagão Nacional de
Munioípios PoÚugueses (ANMP) continua a encará-las como obsíâculos à gestlio sustentada dos
concelhos e tem vindo a propor argumas arteragões ao quadro legal.

Contudo, ape§ar da visão dominante ente os autarcas, torna-se imperativo afiair estes decisores
paÍa os objectivos definidos paÍa o País. Para além do potencial das autarquias na maté114 ao
incumprimento das disposições Comunitárias (na base de muitas condicionantes ambientais) está
subjacente a possibilidade da Comissão Europeia iniciar um processo de infracção, que poderá
cuhninar na aplicação de coimas ao Estado português.

De modo a evitar punições, visto ser legítimo responsabilizar os culpados pela aplicagão destas
coimas, e com o intuito de rentabilizar alguns incentivos, defende-se a adopção de uma postura
pró-activa por parte dos municípios. Por outas palavras, defende-se o condicionamento ambiental
dos usos do solo em território concelhio.

Umavez que às condicionantes ambientais se associam custos, o objectivo geral desta disserüação
está inerente à procura de mecanismos que as tornem viáveis. Assim, são objectivos específicos da
mesma:

contextualizar o ambiente ao nível das condicionantes ao uso elou úitilarção do
solo em território concelhio;

identificar os encargos associados as condicionantes ambientais;

enumeraÍ alguns mecanismos passíveis de compensar encargos associados às

condicionantes ambientais;

tecer algumas sugestões para a viabilização das condicionantes preconizadas, no
âmbito daRevisão do pDM de Évora.

a

a

a
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1.2 Âlmno DE rr\ryosrrc.LÇÃo

o âmbito desta dissertação relaciona-se com o potencial dos Planos Municipais de ordenamento do
Território (PMor) enquanto instrumentos de intervenção dos municípios portugueses, no contexto
da problemática ambiental.

Enquanto instrumentos de intervenção municipal, no contexto da problemática ambiental, os
PMOT permitem abordar, transversalmente, uma problemática demasiado ampla. Isto ocorre
porque incidem sobre a totalidade (PDM), ou em parte (resüantes pMoT ), do território concelhio
acabando de algum modo por abordar as questões que, nesta matéria, se colooam ao nível local. por
isso, possibilitam a conjugagão e o enquadramento territorial de soluções que optimizem a
qualidade ambiental dos concelhos (Oreq 2OO2).

Segundo o Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e as alteragões que foram posteriormente
feitas a este diploma legal, é também parte integrante dos instrumentos deste tipo:

. um inventário dos valores patimoniais;

o a identificação das zonas sensíveis e dos espagos a proteger;

o a fadugão, no território, das disposições dos instrumentos hierarquioamente

superiores;

' o planeaÍnento dos espagos verdes e das redes de transportes e infra-estruturas;

o a delimitação das áreas de desenvolvimento e construgão prioriüária, das zonas de
defesa e controlo urbano e dos espaços críticos de recuperação e reconversão
urbanística;

r a sujeigão a um período de consulta e participação púbrica.

Para além das disposigões legais, no âmbito dos PMo! pode ser promovida a afectação de
terenos à instalação de equipamentos que proporcionem a melhoria da qualidade ambiental e é
possível definir objectivos e acções ooncretas orientadas para este fim (Garrett, lgg3),bem como
condicionar ao a,biente o uso e a ocupação do território (pere.q lggT).

Com base neste tipo de planos podem também definir-se taxas afectas aos diferentes usos do solo,
de que é exemplo a criação de uma taxa de urbanizagão espacialmente diferenciada (Silva, 1997),e
é possível regulamentar as orientagões de instumentos específicos de gestão ambiental (Correia,
2006 e CIVITAS, 2005).
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Dentro do potencial dos PMOT, enquanto instrumentos de intervengão dos municípios portugueses,
no contexto da problemática ambiental, esta dissertagáo focalizaa sua atengão nas condicionantes
ambientais. Isto é: nos usos e sistemas inerentes à salvaguarda das firnções do ambiente.

RelaÍivamente às condicionantes ambientais, é pertinente clarificar que, embora os municípios
portugueses vejam no ambiente um dos pilares do desenvolvimento sustentado das regiões (na
medida em que é deterrrinante na capacidade de atracção regional e vai ao enconfro de muitas das
estratégias municipais de desenvolvimento), querem, simultaneamente, estar na primeira linha da
promoção do progresso económico e social, criando condigões que pennitarn a subsistência das
suas populações e investir em projectos que contribuam para melhorar as suas condições de vida
(ANMP,2004).

Com o intuito de compatibilizar algumas condicionantes com o desenvolvimento económico e

social dos concelhos, o Governo Poúuguês e a própria Comunidade Europeia têm vindo a
promover alguns incentivos. Exemplo disso é o artigo 30 da Resolução do Conselho de Minisüos
102196, que considerava as Áreas Protegidas, enquanto espagos prioritrários na comparticipação de
projectos, integrados no âmbito dos programas inseridos no tr Quadro Comunitário de Apoio.
Contudo, trata-se de instrumentos desfasados, de acesso indirecto e que, por vezes, os municípios
descoúecem.

13 T[EToDoLoGIA

De modo a sintetizar e diwlgar estes mecanismos e outros a que os municípios portugueses
poderâo vir a recorrer com o infuito de viabilizar condicionantes ambientais, a presente dissertação

obedece à seguinte estrutura de investigação:

o enquadramento dos municípios no contexto da problemática ambiental em

Portugal, explicitando as questões que se colocam a este nível e o potencial dos

instrumentos a que as autarquias poderão vir a recorreq

' contextualizaçáo do ambiente ao nível das condicionantes ao uso e/ou utilizagão do

solo em território concelhio;

o inventariagão dos encargos inerentes às condicionantes ambientais e identificagão

de alguns mecanismos passíveis de os compensaç

o apresentação de algumas sugestões pura a viabilização das condioionantes

preconizadas no âmbito da Revisão do pDM de Évorq

o conclusões gerais aoerca do leque de mecanismos a que os municípios porhrgueses

poderão vir a recorrer, com o intuito de viabilizar condicionantes ambienúais e
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apresentagão de propostas concretas para a viabilizaçío das condicionantes

preconizadas no âmbito da Revisão do pDM de Évorq

. recomendações relativas ao valor intrínseco atibuível a cada factor ambiental e à

função produtiva do ambiente.

Em termos esquemáticos, a estrutura metodológica da presente dissertagão é a que se representa no

Esquema 1.1:

Componmúeteófica

Esrudo de Caso

Esquema 1.1 - Esquema metodológico da dissertação

Entre ouhos aspectos, a Revisão do PDM de Évora constitui um laboratório de análise adequado

aos objectivos desta dissertação, por conter informações que permitem uma leitura geral dos

sistemas fundamentais para a protecção evalorização ambiental dos espaços urbanos e rurais.

l.4Esrnrmrnl

O corpo deste trabalho enconta-se dividido em seis capítulos. À intodugao, que contém os

objectivos e a metodologia do habalho, segue-se uma segunda parte, onde se enquadram os

municípios no contexto da problemática ambiental, em Portugal, explicitando as questões que se

colocam a este nível e o potencial dos instrumentos a que as autarquias poderão vir a recorrer.

Na terceira" apresenta-se o ambiente enquanto condicionante dos usos do solo, ao nível municipal

e, em quarto lugar, inventariam-se os encargos inerentes a essas condicionantes e sugerem-se

alguns mecanismos passíveis de os compensar.

Enquadramento dos municípios no contexto da problemática ambiental

O ambiente enquanto condicionante dos usos do solo

Encargos e mecanismos passíveis de os compensar

Condicionantes ambientais preconizadas no ánrbito da Revisão do
PDM de Évora

§ugestões de viabilização

Conclusões e Recomendações
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Na quinta parte, relativa ao estudo de caso da Revisão do PDM de Évora, identificam-se as

condicionantes preconizadas e tecem-se algumas sugestões püa a sua viabilização. por fim, na

sexta e última parte, referem-se as conclusões gerais da dissertação e tecem-se algumas
recomendações relativas ao valor intrínseco atribuível a cadafactor ambiental e à fungão produtiva

do ambionte.
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2 o§ MUIvcÍPros PoRTUctiEsEs ENeuANTo ACToREs NA rnrrÁrrcl
AMBIEIYTAL

2.1 A PRoBT,uuTÁTTca AMBIEIYTAL EM PoRTUGAL

Apesar da preocupagão ambiental já ter uma certa fiadigão em Portugal e a criagão daLiga paÍa a

Protec9ão da Natureza (LPID em 1948 é disso exemplo, e do protagonismo que estas questões têm

vindo a ganhar na esfera política do país, ainda são muitos e de natureza variada os problemas com

que os portugueses se debatem nesta matéria.

Schmidt (1999\ ressalta o aumento da poluição atnosféric4 a questllo do ruído, a escassez de água

(em quantidade e em qualidade), a degradação do património natural e construído, a presenga de

elementos desqualificadores da paisagem, a falta de jardins e espagos verdes e a existência de

lixeiras a céu aberto.

Às questões anteriores acrescentam-se, ente outras, os incêndios florestais, o despovoamento rural,

a erosão dos solos agrícolas, a proliferação desordenada de urbanizagões, a subida do nível das

águas do maÍ e o recuo da liúa de costa, bem oomo, e segundo o Relatório do Estado do Ambiente

(REA) relativo ao ano de 2002, a desertificagão, a acumulação de feúilizantes e produtos

fitofarmacêutioos no solo, a ocorrência de fenómenos meteorológicos extremos e aoutiofrzação.

Para além dos problemas supracitados surgem também oufas questões que, embora não

contribuindo directamente para a degradação, podem vir a comprometer a integridade do meio,

aparecendo enquanto foco de novas dificuldades ou favorecendo o agravamento daquelas quejá

existem.

A este nível destacam-se as pressões que dominam o processo decisor, o fraco envolvimento das

comunidades nesse procedimento, o aumento das barreiras no acesso à informação, a dishibuigão

labiríntica das competências, as incongruênoias entre o sistema de gestão e a realidade territorial e

as insuficiências da fiscalização.

Ressaltam, também, afracapromogão da responsabilidade civil, enquanto esüatégia de salvaguarda

e valorização do ambiente; os fenómenos de suburbanizrrçáo; a pivatrzação e engarrafamento das

águas de maior qualidade; os furos e sistemas individuais de oaptagão que proliferam em território

nacional; e aafroz ineficiência dos consumos e das redes de distribuigão (Schmidt, l99g).

Identifica-se, ainda, o baixo nível de tratamento de esgotos, o mau funcionamento das ETA&

muitas limitagões na gestilo dos resíduos, o aumento da sua produgão, o agravamento dos

consumos energéticos, a adopgão de soluções desadequadas, a falta de bons tansportes públicos, a

não aplicagão de coimas relevantes e proporcionais aos danos causados, a falta de seguros e tar<as
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de uso e degradação dos recursos e a escassez de verbas para a proteoção e valorização do
património classificado.

Embora sejam múltiplos os problemas e as ameaças que, em matéria de ambiente, preocupam os
poÚugueses, é também de considerar o potencial do país. Neste aspecto, Poúugal é detentor de um
vasto património natural e edificado, paisagens únicas, uma diversidade florística e faunística

apreciável, extensões consideráveis de floresta e solo produtivo, algumas riquezas de subsolo,
recursos hídricos signifioativos, mais de 900 Km de liúa de costa, quase duas centenas de praias

com bandeira aaní e um clima ameno com temperaturas agradáveis durante praticamente todo o
ano.

22 EueulonaMENTo MulvcrpAr,

NaAgenda 2lt,emque se consideraram as actividades looais, simultaneamente, enquanto motor da

degradagão e solugão paÍa os problemas ambientais, defendeu-se que a participagão e cooperagão

dos municípios é indispensrível à operacionaliruçdo do desenvolvimento sustenttiyeP.

No oaso português, os municípios surgem na hierarquia do poder imediatamente a seguir à
Administragão Cenfal, com um leque de atibuições e competências próprio, estabelecido pela Lei
n.o 159199, de 14 de Setembro.

2.2.1 ArnmurÇÕEs E coMpETÊNCrAs LEGÂrs

Na sequência das disposições do diploma supracitado, sintetizam-se na tabela 2.1 as ahibuições e
competências legais dos municípios portugueses no contexto da problemática ambiental.

I A Agenda 2l é um 
-qlano 

de acção global, adoptado por 178 nações, que visa o desernvolvimento
sustentávef de forma a lidar com algumas questões tais como: apobriz4a sà,ide humanq os padrões de
con§umo, a dinâmica demográfica, a protecção da atnosfera,- os usos do soloo a dósflorisação, a
desertificagâo e a§i §ecas, a agricultura sustentável, a biodiversidadá, a gestão das biotecnologias, a protecção
do§ oceanosn as marés e as zonas costeiras, a protecção dos recursos a. g* doce, as ruUríÀcias'quínias
tóxicas, os resíduos perigosos, os resíduos sólidos, os esgotos e o ranea-enlo (Keating, 1993).
2 No quadro da Agenda 21, este modelo de desenvolvimento é entendido como aquele que permite a
satisfagão das necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade das gerações fuàras satisfazerem as
suas próprias necessidades (WCED, 1987).
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Tabela 2.1 - Atribuições e competências legais dos municípios portugueses no contexto da
problemática ambiental

2.2.2 IxrrnvoNçôrs corarnRArs

Para além das obrigações legais, é ainda vasto o potencial das autarquiaso na temática ambiental. A
este nível, ressaltam algumas acgões que, embora não teúam sido regulamentadas, podem e devem

ser promovidas localmente e certas vantagens que decorrem da proximidade enfe a populagão e as

autoridades.

Dento das acgões que podem ser promovidas localmente temos:

o o controlo e a tibutação dos volumes de água utilizados na irrigagão. A este nível,

é pertinente recordar que a maior parte da ágmutilizada na irrigação não é medida

nem paga (WWF, 2003);

o a reformulação do sistema municipal de abastecimento de água, com o intuito de

reduzir as perdas e racionalizar os consumos;

' a adopção de programas de educação ambiental e formação profissional;

o o estímulo ao furismo culfural e de natureza;

Actualizar paüimónio paisagístico, municípioinventárioo do urbarústicocultural, e naexistente doárea

Classificar imóveis, coqiuntos e sítios, assegurando a sua manutenção

Delimitar as áreas de desenvolvimento e construção prioritáriq as zonari
espaços crÍticos de recuperação e reconversão urbanistica

de defesa e controlo urbano e os

Fiscalizar a aplicação dos regulamentos de controlo das emissões
automóveis, e o cumprimento do Regulamento Geral sobre

de gases de escape, nos veículos
o Ruído

Garantir a gestâoo alimpez_a e a conseryação das
de limpeza e beneficiaçâo das matas
municipais de intervenção florestal

praias e das zonas balneares, a execução de programas
e florestas e a elaboração e a aprovação dos planos

Instalar e manter as redes locais de monitorização da qualidade do ar

Intervir na conservação e recuperação do pafiimónio e das áreas classificadas

Investir na de decriação nacorpo§ bombeiros, naeconstrução dos §eus emanutenção dasquartéis
deinfra-estuturas e aoprevenção acombateapolo florestaisfogos

Licenciar e

fiscalizar
a pesquisa e captaçâo de
minerais e os povoamentos

águas subterrâneas, as construções, as explorações de massas
de espécies de rápido crescimento

Participar em associações para o desenvolvimento rural, nos concelhos consultivos agrários regionaiso no
Conselho Consultivo Florestal e na gestão da qualidade do ar e dos recursos hídricos

Planear,
geúe
investir

em sistemas de deabastecimento 1Zmunicipais eáSrr4 dasüatamentodrenagem águas
residuais urbanas dose resíduos sólidos nourbanos, ecultural,património paisagÍstico

dourbanÍstico em verdes nae redemunicípio, local dee§paço§ tansportes

Propor ao'iaçáo de áreas protegidas e assegurar a respectiva gestão

Reúilitar a rede hidrográficq dentro dos perírnetros urbanos
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o a elaboragão de guias de "Boas Práticas Agrícolas" e "Boas práticas Florestais,,;

' a participagão directa em compromissos assumidos pelo país, à escala
internacional.

No que respeita à participagão em compromissos assumidos pelo país à escala internacional, é
pertinente clarificar que a intervenção municipal é pautad4 em primeiro lugar, pela multiplicidade
de desafios que §e apresentam e depois pela própria criatividade e capacidade de resposüa das
autarquias.

Por exemplo, no caso concreto do Protocoto de Quioto3, os municípios poderão participar
activarnente nos mecanismos da Implenentação Conjmta(baseia-se na fransacaão de unidades de
redugão de emissões obtidas a partir de projectos de investimento) e no Comércio de Emissões
(baseia-se na compra e venda de direitos de emissão). Já no quadro das eshatégias definidas, em
termos seotoriais, pela Comissão para as Alterações Climáticas (ver CAC, 2001), as autarquias
podem vir a participar seguindo as indicagões apresentadas na coluna da direita databelal.Z.

De modo a participar nos mecanismos da Implementagão Conjunt4 onde se preconizam
investimentos em projectos de eficiência energéticq sumidouros de carbono ou energias
renováveis, os municípios poúugueses poderão surgir enquanto destino para estas apostas,
assegurando não só as vantagens directas inerentes aos próprios psectos em si mas também o
aumento do número de postos de trabalho.

Com visüa ao §eu envolvimento no Comércio de Emissões (que coloca em vantagem aqueles países

em que a tecnologia de controlo de emissões seja mais evoluída, possibilitando-lhes a venda de
direitos de emissão), os municípios, em Portugal, podem incentivar a fxagão das empresas que
recolTam a tecnologias menos poluentes (reduzindo-lhes, por exemplo, a taxa de licenciamento),
promover o transporte público, condicionar a circulação automóvel e investir em circuitos pedonais
e oiclovias.

30 Protocolo de Quioto não é- mais do que um acordo internacional que tem como objectivo lutar contra asalterações climáticas atavés de uma acçao de redução das emissões'de determinaJoJãÃ!, 
"o, efeito de

estufa, responsáveis pelo aquecimento global (protocolo de euioto, 1997).
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Tabela 2.2 - o potencial dos municípios portugueses no quadro das estratégias definidas" em termos
sectoriais, pela Comissão para as Alúerações Climátiúsa

Relativamente às vantagens, que decorrem da proximidade entre a populagão e as autoridades, que

pode agravar as pressões que dominam o processo decisor, destaca-se a possibilidade desta relação
favorecer o envolvimento da comunidade nas acções preoonizadas e, para além de se integrarem

nas estatégias desenvolvidas, os munícipes desempeúarem um papel estratégioo no contolo da

Sectores O potencial dos municípios portuguese
Doméstico
e Serviços

Em relação ao sector doméstico e serviços,
eficiência energética dos ediflcios e dos
racionalização do consumo de energia e
fiscais associados ao solar ténnico.

integram-se, a este nÍvel, a promoção do aumento da
equipamentos, o incentivo a comportamentos de

a disseminação de informação sobre os beneflcios

Energético No caso do sector energético,
electicidade a partir de fontes
fansporte e distribuição.

está ao alcance dos municípios investir na produção de
renováveis e reduzir as perdas de electricidade pela rede de

Florestal oCom deintuito e avalot'tzansalvaguardar osflorestq concertarpodemmuniclpios parcerias
com: de créditoinstituições (fornecendo de financiamentocondições especiais aos queagentes

aderir aosqueiram universidades eprogramas), centros de modoinvestigação rentabilizar o(de
sistema eprodutivo) associações e deempresariais desenvolyimento local desentido(no

o escoamento dosa§segurar produtos).

Indusrial Ao nível
utilizaáo

do.sector indusfial, podem incentivar a fixação de indústrias que preconizem a
racional da energia e o conffolo das emissões na fonte.

Reslduos No sector dos reslduos, os municÍpios podem apostar na reciclagem, desenvolver a vatorizaqão
dos reslduos, adoptar as medidas necessárias para reduzir as ãmijsoes de metano Uevidó a
decomposição anaeróbia de componentes biodegradáveis dos Resíduos Sólidos Urbanos CnSUI
e promover a separação progressiva de pequenas quantidades de resÍduos perigosos dos RSU.
Está também ao §eu alcance: a eliminaçâo das lixeiras e o incentivo à compostagem, a recolha
selectiva, a instalagão de ecopontos, ecocentros e estações de triagem, a prômoção de esforços
no sentido da redução da deposição de Resíduos Urbanos Biodegãdáveir fnUe) nos aterroi o
encerramento das incineradoras_ hospitalares que não obedeçam uor .qràitos tecnológicos e
feg?ls impostos e o desenvolvimento de novas insalaçáes de tratamento alternativo à
incineração.

Os incentivarmunicípios ainda,podem, o det§o insfimentos aeconómicos, aponr implanação
sistemasde de ambientalgestão aepreventiva de redeumacriação denacional ««oleões»» para

dosrecolha óleos envolverusados, todos actoresos na dos deconcretização objectivos gestâo
dos afomentarresíduos, de de«<bolsascriação identificar o§ eresíduosl», osprodutores

nainteressadospotenciais dos resÍduosreciclagem por aqueles os resíduosproduzidos, depositar
banaisindushiais em aterros resÍduosde encaninhar dosurbanos, reslduosparte perigosos para
de tatamentoinsalações licenciadas emeffsico-quÍrnico afuncionamento, impedir deposiçâo

§em conüolo resíduosdos mrclar aindustriais, umde nacionalinventário deelaboração locais
edesenvolvercontaminados, critérios de emaplicar temos declassificação operigosidade para

ambiente de modo umaobter lista nacional de tennosem deprioridades, locais
definiredescontaminar, deobjectivos descontarninação.

Transportes aoRelativamente dossector é nofansportes, domíniointegrar,possÍvel amunicipal, cobrança
de eautomóvelportagens circulaçãopela a da dosrentabilização veÍculos aocapacidade serviço
dos ocomtransportes públicos deintuito oreduzirmunicipais, denúmero servindo ovlagens,

númeromalor deposslvel passageiros.

a Baseado em CAC, 2001
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implementagão das solugões adoptadas, preenchendo, em parte, as lacunas da fiscalização (Jonas et
al,200l).

23 Vns DE pARTrcrpAÇÃo

Partindo das disposigões do Artigo 27.o dalei n.o lLl87,de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambiente),
os municípios portugueses podem intervir directamente no contexto da problemática ambiental
através da:

afectaçdo de espaços à Reserva Agrícola Nacionar (RAN) e à Reserva Ecológica

Nacional (REN);

integração de preocupagões ambientais ao nível dos planos Municipais de

Ordenamento do Território @MOT);

sujeigão a licenciamento prévio de todas as actividades potencial, ou

efectivamente, poluidoras e capazes de afectar a paisagem;

redugão, suspensão da laboragão, ou até datransferêncig dos estabelecimentos que

de qualquer modo sejam factores de poluigão;

incentivos à produgão, à instalagão de equipamentos e à criação, ou transferênci4

de tecnologias que promovam a melhoria da qualidade ambiental;

regulamentagão selectiva e quantificada do uso do solo e dos restantes recursos

naturais;

o aplicação das sanções inerentes ao incumprimento do disposto na legislação, sobre

ambiente e ordenamento do tenitório;

o definição de taxas afectas à utilização dos recursos e à rejeigão de efluentes.

Uma vez que a Estratégia Nacional paÍa a Conservagão da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB)

resulta da adequagão ao caso poúuguês de uma estratégia definida a nível europeu e o plano

Nacional da Política de Ambiente (PMA), estrá inerente à garantia da coerência entre os

investimentos estatais realizados na áreado ambiente e as restantes áreas da governação.

Por sua vea os sistemas nacionais de vigilância e controle da qualidade do ambiente, tal como os

de prevenção dos incêndios florestais, são, como aliás o próprio nome indica, insfumentos de cariz
nacional.

No âmbito dos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), segundo o artigo 56.o do

Decreto-Lei n." 3L612007, de 19 de Setembro, os municípios só têm o direito a ser ouvidos e a
integrar representantes na comissão de acompanhamento do Plano. O que, à semelhança do

a

o

o

a
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sucedido ao nível dos Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território @IOT), acaba por
compatibilizar os interesses particulares de uma autarquia em concreto com os objectivos dos

restantes intervenientes.

O estabeleoimento de critérios, objectivos e nonnas de qualidade paxa os efluentes, os resíduos e os

meios receptores, bem como anormalização e a homologagão de métodos e aparelhos de medida,

estilo maioritariamente dependentes das normativas comunitárias.

Na sequênoia do referido no âmbito de Decreto-Lei 69t2000, de 3 de Maio, os municípios não têm
qualquer competência ao nível da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), o inventário dos

recursos tem sido objecto de estudo de diversas instituições académicas e a cartografia do ambiente

e do território é uma atribuição de vários departamentos da Administração Publica, do Instituto

Geográfico de Portugal ou nos domínios da geologia e da hidrologr4 do Instituto Geológico e

Mineiro (IcA).

Denfro das obrigações e dos principais desafios que, em matéria de ambiente, se colocam aos

municípios portugueses, a tabela 2.3 explicita o contributo dos instrumentos de â:nbito municipal.
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Tabela 2.3 - O potencial de algumas ferramentas de âmbito municipal no quadro das obrigações e dos
principais desaÍios que, em matéria de ambiente, se cõlocam ão nfuet tocal5

5 Baseado em: Decreto-Lei n.o 3\6DOO7, de 19 de Setembro, Garrett (lgg3),pereira (lgg1),Silva (1997),
Fidélis (2001), Pardal QÜM), Correia (2006), Santos eOO6)

Meios de
intervenção

Potencial ao nível das obrigações e dos principais desafios que, em matéria de
ambiente, se colocam ao nfuel local

RAN Proteger as áreas de maior aptrdão agrlcola.

REN Conciliar a exploração dos recursos e autilizaçáo do território com a salvaguarda das
funções e potencialidades de que dependem o equiltbrio ecológico, a esüutura biofisica
das regiões e a permanência de muitos dos seus valores econóúcos, sociais e culturais.

PMOT Abordar a problemática ambiental de forma transversal, uma vez que englobam as
questões que, nesta matéria, se colocam ao nível local e por isso permitem õonjugar e
territorializar soluções que optimizem a qualidade ambiental dos concelhos.
Para além disso, inventariam os valores patrimoniais, identificam as zonaÍi sensíveis e
os espaços a proteger, planeiam os espaços verdes e as redes de transportes e infra-
e§tuturas e delimitam as áreas de desenvolvimento e constução prioritáriq as zonas de
defesa e controlo urbano e os espaços críticos de recuperação e reconversão urbanística-
Possibilitanq também, o envolvimento das comunidades, a participação públicg a
disponibilização de terrenos para a instalagão de eqúpamentõs que proporcionem a
melhoria da qualidade ambiental no concelho e a definiçâo oe óuleitivos e acções
concretas orientadas para este fi- e, permitem aind4 o condicionamento dos usoi do
solo às capacidades do meio, a definiçâo de taxas afectas à sua utilizaçâo e a ftdução,
no território, do estabelecido noutos instumentos de gestâo ambiental.

Licenciamento
prévio/
condicionamentos

Minimizar impactes ambientais, desde que as condicionantes ambientais sejam
coúecidas e o estudo da sua vulnerabilidade às diferentes pressões seja ofectuado.

Incentivos
tesnológicos

Possibiliar a melhoria da qualidade ambiental no concelho e a intervenção municipal
no âmbito dos compromissos assumidos pelo pals à escala internacional, incentivanào,
por exemplo: a fixação de indústrias menos poluentes, que utilizem racionalmente a
energia e controlem as emissões na fonte, o aumento da eficiência energéüca dos
ediflcios e dos equiparnentos e a sustentabilidade nas deslocações.

Regulamentação
selectiva e
quantificada do
uso dos recunlos

Condicionar o uso dos recursos às capacidades dos mesmoso garantir alimpezae a boa
manutenção das praias e das zonas balneares, asseguraÍ a instalação e a conservação das
redes locais de monitorização da qualidade do ar, o cumprimento do Regularnento
Geral sobre o Ruldo e a efrcácia do sistema de port4gens so6re a circulação ãutomóvel
e, promover medidas concretas orientadas quer para o combate à desertificação e à
:rosão dos solos agrícolas quer para a rucionalização dos consumos de ágrn, a
implementaçâo das disposições de códigos de ooBoas hticas AgrÍcolas,'e def,Boas
Hticas Florestais" e o desenvolvimento do turismo cultural e de útureza.

Sanções por
incumprimento

A possibilidade de com elas incrementar o orçamento municipal açabapor firncionar
como incentivo à fiscalização e impulsiona a vontade politica no sentido da aplicação
de coimas relevantes e proporcionais aos danos causados.

Fixação de axas
de úilizaçâo e

rejeição

Permitir aos municípios, para além da tibutação dos serviços prestados pelo meio, a
criação de um fundo ambiental que lhes possibilite, por exempló, compensar os custos
inerentes a esses serviços e financiar a reabilitaçâo da rede hidrográfica e a manutenção,
ou a recuperação, do património e das áreas classificadas.
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Apesar do potencial destes instumentos, são múltiplas as suas limitagões no quadro das obrigagões

e dos principais desafios que se colocam aos municípios portugueses, em matéria de ambiente.
Essas lacunas remetem, por um lado, para todas aquelas questões que efectivamente excedem o seu

âmbito de intervengão e, por ouüo, associam-se a falhas naquilo que se pressupõe serem os

conÍibutos específicos das ferramentas em causa.

A título de exemplo, fora do âmbito de intervengão das ferramentas mencionadas, destaca-se a
participagão em associagões para o desenvolvimento rural, nos conselhos consultivos agrários e
florestais, na oriagão de corpos de bombeiros e na elaboragão dos planos de defesa da floresta.

Ressalta, aindq a redugão do transporte em vazio, a disseminação de informação sobre os

benefioios fiscais associados ao solar térmico e a promoção de esforços no sentido de tornar mais

eftcazo sistema de gestão dos resíduos.

Dento das falhas, naquilo que se pressupõe serem os contributos específicos dos instrumentos em

quesülo, constatam-se, nos casos ooncretos da RAN e da REN, tentativas de associar estas

condicionantes a meros impedimentos baseados em critérios rudimentares e paroiais, que ignoram a

oontextualizagão sócio-económica dos espaços a preservaÍ (Pardal, ZOO4), que ao favorecer a

canalizarçdo de novas dinâmicas e investimentos para estes espagos, comprometem a prossecução

das fungões de base à definição destas condicionantes.

Na medida em que lhe cabe planificar e geú os recursos, promovendo uma atitude e ética

ambientais, o planeamento territorial assume, segundo Partidário (lgg3),um papel frrndamental na

resolução do conflito existente ente ambiente e desenvolvimento fisico-urbanístico e sócio-

económico. No entanto, ao nível dos PMO! ainda se levantam demasiadas barreiras à conjugação

das solugões que optimizam qualidade ambiental dos concelhos.

Essas barreiras, em parte associadas a resbigões passíveis de gerar o descontentamento dos

privados @aludi, L987), podem também justificar-se pela postura do Executivo Municipal que, por

veze§, opta pela perspectiva técnica e administrativa, associada aos interesses da alguns agentes-

chave, em prol de um envolvimento efectivo da comunidade looal @lummer, 2000).

A reduzir o potenoial dos PMOT no quadro dos desafios que, em matéria de ambiente, se oolocam

aos municípios portugueses, temos ainda a subvalorização da componente ambiental quer, numa

primeira fase, na definição de objectivos e linhas de acção (Healey & Shawru 1993 e Carvalhq
2003) quer, posterioÍmente, na regulamentação dos usos do solo (correiq 2003).

A subvalorizagão da componente ambiental acaba por se estender ao processo de licenciamento

(Fidélis,200l) e as lacunas em matéria de fiscalizagão, associadas à escassez de meios técnicos e
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humanos ao dispor das autarquias (Schmid! lggg), comprometem o contributo dos restantes

instrumentos.

Independentemente das limitações dos instumentos decorrentes das disposições do Artigo 27.o da
Lei de Bases do Ambiente (LBA), existem outros meios a que os municípios podem recorrer para
optimizar o seu desempeúo nesta matéria. Entre eles:

o AnáliseCusto-beneficio;

o AuditoriasAmbientais;

o Avaliação Comparativa de Riscos;

o Avaliação Estratégica de Impactes;

o Definição de Indicadores;

o FinanciamentoComunitário;

o Mediagão e Negociação Ambiental;

o MonitorizagãoAmbiental;

o '?egada,, Ecológicq

o Planos de Acção da Agenda Local XXI;

o Planos de GestiÍo Ambiental;

o Planos Munioipais do Ambiente;

o Sistemas de Informação Ambiental.

Os confiibutos dos meios identificados para a optimização do desempeúo municipal, no quadro

das obrigagões e dos principais desafios que se colooam ao nível looal, em matéiade ambiente,
sintetizam-s e na tabela 2.4.
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Tabela 2'4 - Contributos para a optimização do desempenho municipal no quadro das obrigações edos principais desafios que se corocam, em matéria oe amtient{ il;;;iJt;ã'
tr'erramentas Conúributos para a optimização do desempenho municipal
Análise Custo-
Beneflcio

dos valores ambientais, em função das prioridades económicas
Possibilita a ponderação
e sociais

Audiúorias
Ambientais

Testam a eficácia dos sistemas, aüavés da comparação
avaliações dss impactes dos projectos implementados e
eles se pretendia atingir

ente os resultados obtidos nas
os objectivos iniciais que com

Avaliação
Comparativa de
Riscos

os problemas ambientais, em função dos riscos que representamClassifica

Avaliaçâo
Estratégica de
Impactes

de concepção e elaboração de políticas, planos e programas,
o modo e as prioridades de decisão, bem como os vectores
a esse nível

Actua sobre o processo
procurando influenciar
considerados relevantes,

Definição de
Indicadores

ambiente, destacando certas alterações, ao nível das suas
Revelam o estado do
componentes

Financiamento
Comunitário

Apoia investimentos direccionados para objectivos concretos

Mediação e
Negociaçâo
Ambielrtal

Intervém em situações de conflito, facilitando acordos e decisôes

Monitorização
Ambiental

Permite observar
ocorTem

de fonna regular o estado do meio e controlar as alterações que nele

'?egada"
Ecológica

Tradlção do inglês ecologicalfootprint, que não
6sdir impactes ecológicos, aFavés das actividades

é mais do que uma foma simples de
humanas

de Acçâo da
Agenda
Local )Oü

Promovem a sustentabilidade
e ambientais, num processo
com os actores locais

ao nível local, articulando prioridades económicas, sociais
de planea:nento participado e assente em fortes parcerias

de Gestão
Ambiental

Permitem, para as liúas de acção
a definição de esüatégias, para as

estabelecidas, a identificação dos agentes a envolver e
monitorizar

ar,o
Ê
RI

À

Municipais
do Ambiente

lnsüumentos
ambiente

esüatégicos e operativos vocacionados para a gestâo e conservação, do

Sistemas de
Informação
Ambiental

analisar, no ambiente, os efeitos das actividades existentes e planeadasPermitem

6 Baseado em: wackernageletat(lgg7), vasconcelos e Fariúa (lggg),Fleming & Heúel (2001), partidário
Q003), Caser (2005)
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3 O AMBmNTE COMO CONDrCroNAlrrE Do§ U§OS DO SOLO, EM TERRTTónro
CONCELHIO

3.1 Os r.AcToRE§AMBIENTAIs QTJE CoNDICIoNAM os Uso§ Do sor,o

Denfro do potencial dos Planos Municipais de ordenamento do Território @Mor), enquanto
instrumentos de intervengão dos municípios portugueses, no contexto da problemática ambiental,
esta dissertação focaliza a sua atengão nas condicionantes ambientais. Isto é, nos usos e sistemas
inerentes à salvaguarda das funções do ambiente.

Nesse contexto, embora se recoúeçam relagões de interdependência entre as diferentes
componentes (Ching 1998), aceita-se a abordagem da Lei de Bases do Ambiente (LBA) e
equacionam-se, isoladamente, os seguintes factores:

. ari

o luzl

o ágpai

o solo;

o subsolo;

o faunai

o flora;

r paisagem;

o património;

o poluição.

Apesar de Portugal benefioiar de certas espeoificidades nafurais, que lhe garantem alguma
resistência aos efeitos nocivos da poluição atmosférioa (Schmidt, tggg),o ar, à semelhanga dahy-
surge enquanto condicionante dos usos do solo essencialmente devido à obrigatoriedade de serem
garantidos certos padrões de qualidade, indispensáveis à saúde humana e à subsistência de
ambiente, em geral (Decreto-Lein.o 276199, de23 de Julho, Decreto-Lei n.o 105/9g, de 24 de Abril
e Decreto-Lein.o 637176,de29 de Julho).

No caso du âsoq as restrições que se colocam advêm das necessidades de assegurar a
disponibilidade de um recurso escasso e garantir caudais e padrões de qualidade especíÍicos que

não inviabilizem nem o leque de utilizagões que dela se fazsmnem o desempeúo das suas funções
enquanto habitat de uma pluralidade de espécies (Decreto-Lei n.'236198, de I de Agosto, e Lei n.o

5812005, de 29 de Dezembro).
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Já o solo, base dos ecossistemas naturais e da produtividade primrâriq no caso dos sistemas

agrícolas, florestais, pastoris ou mistos, condiciona a respectiva utilizaçáo, em função das suas

aptidões, dos direitos e deveres dos proprietrários a que pertence e dos usos que suporüa no
momento em que se pretende intervir @ecreto-Lei n." 196/89 , de 14 de Junho, Lei n.o 2069 de 24
de Abril de 1954, Lei n.o 168199, de 18 de Setembro, Decreto-Lei 3ilOlgg, de22 de setembro,
Decreto-Lei n." 16912001, de 25 de Maio e Decreto-L ei n.o 327 190 de 22 de Outubro).

Por fim, o subsolo, à semelhanga da fauna, da florq da paisagem, do pafrimónio e da poluição,
condiciona as intervenções de incidência concelhia, consoante as existências e as estratégias

definidas pdÍa a respectiva gestão @ecreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, Decreto-Lei n.o g7190,

de 16 de Março, a Resolução do Conselho n.o 95/C 4gl}\ de 20 de Fevereiro, Decretos-Lei n.o

316189, de 22 de Setembro, e n.o 140/99, de 24 Abril, a Lei n.o ll3tgg, de 21 de Setembro, e as

Resolugões do Conselho de Minishos n: 27199,de 8 de Abril, e n." 15212001, de l l de Outubro, a
Resolugão do Conselho de Ministrosn.o 15212001, de I I de Outubro, Decreto-Lein.o l41l99,de24
Abril, Lei n.o l07l0l, de 10 Setembro, Decreto-L ei 637176, de 29 de Julho, Decreto-Lei n." 7g104,

de 3 de Abril, Decreto-Lei n.o 292100, de 14 de Novembro e Directiva 2OOOlilOlCBdo parlamento

Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro).

3.2 CoNoTcIoNAMEs LEGAIs

3.2.1Quar,maon Do AR

Em matéria de qualidade do ar, a fim de evitar efeitos nocivos na saúde humana e no ambiente em
geral, o Decreto-Lei n.o 276199, de 23 de Julho, obriga a que sejam estabelecidos limites paÍa as

ooncentrações de Dióxido de Enxofrq Dióxido de Azoto, ParHculas, Chumbo, Ozono, Benzeno,

Monóxido de Carbono, Hidrooarbonetos Aromáticos Policíclicos, Cádmio, Arsénio, Níquel e

Mercúrio.

Dentro do quadro legal, só o Decreto-Lei n.o I1112002, de 16 de Abril, define, conoretamente, as

limitações a que devem estar sujeitos os Dióxidos de Enxofre e Az.oto,as partículas, o Chumbo, o
Benzeno e o Monóüdo de Carbono.

Na sequência das st'as disposigões, sintetizam-se na tabela 3.1 os limites legais para a concenhção
destes poluentes.
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Tabela 3.1 - Limites legais para a concentração de poluentes no ar

Inserido na mesma temáticq mas dedicado ao ruído, o Decreto-L ein.o 292100, de l4de Novembro,
procurando salvaguardar o bem-estar das populagões, estabelece os parâmetos de exposição
sonom, inerentes as diferentes tipologias de espaço, explicitados natabela3.z.

Tabela 3.2 - Parâmetros de exposição sonora, inerentes às diferentes tipologias de e§pa9o

Ainda o Deoreto-Lei n.o 292100, de 14 de Novembro, ao nível do n.o 1 do artigo 9o, impede o
exercício de actividades ruidosas de carácter temporário, nas proximidades de edificios de
habitração, de escolas, de hospitais, ou similares, durante o período nocturno (entre as lg e as 7
horas) e aos sábados, domingos e feriados.

No âmbito do n.o 3, o mesmo artigo, interdita, nesses espagos, em qualquer dia ou horq a
tealizaçáo de espectáculos, feiras, mercados e manifestações desportivas. euanto a obras de
recuperaçãoo remodelagão, ou conservagão, rcalizadas no interior de habitaçõos, escritórios e

'Áreas definidas, em instumentos de planeamento territorial, como vocacionadas para 115os habiacionais,
exisüe-ntes ou previstos, escolas, hospiais, espaços de recreío e laz,er e outos equipamentos colectivos,
prioritariamente utilizados pelas popuLções como locais de recolhimento
8 zotas existentes, ou previstas em instrumentos de planeamento territorial eficazes, cuja ocupação sejaúffi ? ouhas utilizações, diferentes das referidas na definição à, ,onu, sensÍveis, nomeadamente acomércio e serviços

Poluentes Disposições do Decreto-L ei n." lllÍ2002
Dióxido de Enxofre 20 p!m3
Dióxido de Azoto 30 p,!m3
PartÍculas 20 pglm3

Chumbo
0,5 pglm3

Ozono

Benzeno
5 pglm'

Monóxido de Carbono l0mg/m3

Hidrocarbonetos Aromáticos policlclicos

Cádmio

Arsénio

Níquel

Mercúrio

Zonas Parâmetros de exposição sonora

Sensíveí{ Não podem ficar expostas a
período diumo e 45 dB(A) no

um nivel sonoro contínuo equivalente superior a 55 dB(A) no
periodo nocturno

Mistctss Não podem ficar expostas a
período diumo e 55 dB(A) no

um nivel sonoro contínuo equivalente superior a 65 dB(A) no
perÍodo nocturno
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estabelecimentos comerciais, o n.o 8, apenas autonzaa produgão de ruído em dias úteis, durante o
período diurno, entre as 8 e as lg horas.

3,2 LUMII{o§IDADE

De modo a garantir níveis de luminosidade, que permitam a qualidade de vida dos cidadãos e o
equilíbrio dos ecossistemas de que ela depende, o n.o 4 do artigo 90 da LBA condiciona o volume
dos edifícios a construir e, o n.o 5 do mesmo artigo, proíbe a eliminagão dos montados de sobro e
azinho, da vegetação nas margens dos cursos de água e de toda e qualquer compartimentagão, que
delimite espaços inferiores à folha de cultura considerada mínima regionalmente.

Às disposições anteriores, acresoentam-se, no seguimento do n.o Z do artigo lo do Decreto-Lei n.o
105198, de24 de Abril, todas as restigões à publicidade, que permitem a salvaguarda do ambiente
e a §egurangq na circulação rodoviáriae,nasequência da alínea c) do n.o t do artigo 50 do Decreto-
Lei n'o 637176, de 29 de Julho, a proibição de que sejam licenciados, ou aprovados, anúncios,
passíveis de ameagar a saúde pública.

323 QUALIDADDDAÁGUA

No que concerne à qualidade daágaaoo Decreto-Lein.o 236198, de I de Agosto, estabelece normas,
critérios e objectivos, com as finalidades de proteger o meio aquático e optimizar o potencial do
recurso, no quadro das utilizações que, preferencialmente, lhe são dadas.

Ao contibuto do Decreto-Lei n.o 236198, de I de Agosto, a Lei n.o sgtzlos, de 29 deDezembro,
acrescenta-se preocupagões inerentes aos ecossistemas associados ao meio aquático e obriga a que
sejam asseguradas certas particularidades, a fim de garantir a satisfagão das suas necessidades.

com vista à optimizagão do potenc ial da ágsano quadro das utilizações que, preferencialmente, lhe
são dadas, o Decreto-Lei n.o 236198, de I de Agosto, defende, em caso de usos piscícolas, que os
compostos fenólicos, não atiqiam concentragões que alterem o sabor do peixe, nem os produtos
peholíferos, à semelhança do que sucede nas águas conquícolas, existam em quantidades capazes
de formar um filme visível na superficie, passíveis de sofrer deposição em camadas ou, ameagar a
integridade dos referidos seres.

No uso conquícola, o mesmo diploma legal impede que a aglomeragão de compostos organo-
halogenados no meio, ou na polpa dos molusoos, atiqia um nível capaz deprovocar efeitos nocivos,
neles e nas §uas larvas, e inviabiliza a possibilidade das concentações de certos metais, como por
exemplo apÍaÍà o arsénio e o cádmio, comprometerem o sabor dos malacozoários.

Por fim, em águas balneares, o Decreto-Lei n.o 236198, de I de Agosto, interdita a existência de
oheiros, ou manchas visíveis à superficie, devidos à presenga de óleos minerais, e a permanência de
e§pumas desencadeadas por substâncias tensoactivas, ou odores, característioos dos fenóis.
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De modo a satisfazer os usos preferenciais do recurso, o diploma legal supracitado, estabelece os
limites para a concentação dos vários poluentes, explicitados natabela3.3.
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3r.4 §olo
No que respeita às aptidões do solo, o artigo 1.o do Decreto-Lei n." Ig6lgg, de 14 de Juúo,
preconiza o dever de afectar à agricultura as áreas mais adequadas e o artigo g.o, do mesmo
diploma legal, proíbe as acções que diminuam, ou destruam, essa potencialidade. Entre es&as

acções identificam-se as seguintes: obras hidráulicas, vias de comunicação e acessos, construgão de
edificios, aterros, escavagões, lançamento, ou depósito, de resíduos radioactivos, resíduos sólidos
urbanos, resíduos industriais, ou outros produtos que conteúam substâroias ou microrganismos
que pos§am alterar as características do solo, despejo de volumes excessivos de lamas, acções que
provoquem erosão e degradação do solo, desprendimento de terras, encharcamento, inundações,
excesso de salinidade e ouüos efeitos perniciosos, bem como autilizaçáo indevida de técnicas, ou
produtos fertilizantes e fitofarmacêuticos.

Em relação ao estado de degradação do recurso supracitado, o artigo 2.o dalei n.o 2069 de 24 de
Abril de 1954 defende a arboização florestal dos terrenos cujo revestimento silvícola seja

indispensável à sua fxagão e conservagão.

Aliás, a própria preservação e defesa dos solos com aptidão natural, ou aproveitados para
actividades agrícolas, pecuárias ou florestais é segundo a alínead) do n.o I do artigo 6.o da Lei n.o

48198, de I I de Agosto, um dos objectivos do Ordenamento do Território e do Urbanismo. Assim,
reshinge-se a sua afectagão a outas utilizagões aos casos em que tal for comprovadamente
necessário.

No âmbito dos direitos dos proprietários, destacam-se, no quadro legal, o direito ao pagamento de

uma indemnizaçáojusta, inerente aos actos de expropriação, que decorre do artigo l.o da Lei n.o

L68199, de 18 de Setembro, e os dLeitos, regulamentados pelo artigo 7o do Decreto-Lei 3g0/99, de
22 de Setembro, de acaão popular, apresentagão de queixq ao Provedor de Justiça e ao Ministério
Fúblico, s impugnação directa dos Planos Municipais e Especiais de Ordenamento do Território.

Por sua Ye1 o artigo 4.o do Decreto-Lei n.' t69/2001, de 25 de Maio, proíbe, por um período de 25

anoso quaisquer alterações, em áreas ocupadas por povoamentos de sobreiro, ou aziúeira, que

teúam sofrido conversões devidas à ocorrência de incêndio se , à rcalização de cortes (ou arranques)
não autorizados e à mortalidade (ou depreciação) anormal do arvoredo.

] sem prejnízo das restantes disposições preüstas no Decreto-L ein.o 327190, de2zde outubro, alterado pela
Lei n.o 54191, de 8 de Agosto, e pelo Decieto-Lei n.o 34/99, de5 de Fevereiro
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Enquanto o artigo 16o do mesmo diploma legal impede, nesses espaços, mobilizagões de solo
profundas que afectem o sistema radicular das árvores ou, impegam a regeneração nafural,
mobilizagões mecânicas ou não efectuadas segundo as curvas de nível e intenrenções que

desloquem (ou removam) a camada superficial do recurso.

Já o artigo 17o do Decreto-Lei n." 169/200I, de 25 de Maio, obriga os proprietários de tenenos
ocupados por povoamentos de sobreiro ou aziúeira a mantê-los em boas condições vegetativas,
afravés de uma gest2Ío activa e de uma correcta exploragão, e inviabiliza qualquer operação que

mutile ou danifique esses exemplares, bem como quaisquer acaões que conduzam ao seu

perecimento ou evidente depreciagão, nomeadamente as podas executadas com inobservância do
disposto no artigo 15.o, e as acções de descortiçamento que provoquem danos no entrecasco.

Especificamente, no caso dos terrenos com povoamentos florestais que teúam sido alvo de
incêndios e não estejam classificados nos PMOT como urbanos, urbaniáveis ou industriais, o
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 327t90 de22 deoufubro impede, pelo prazo de l0 anos, a construção,

a demoligão das existências, o estabelecimento de novas actividades susceptíveis de deteriorar o
ambiente, a substituigão das espécies actuais, oaso as substitutas sejam técnica e ecologicamente

desadequadas, o langarnento de efluentes líquidos e o campismo fora dos locais destinados a esse

fim.

3.2.5§uBsol,o

Quanto aos recursos do subsolo, o artigo 12o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, obriga à
sua protec9ão e à salvaguarda do meio. Para além disso, devem ser garantidos alguns interesseg
nomeadamente das pessoas, direota ou indirectamente envolvidas na exploração deles, das que

veúam a ser potencial ou efeotivamente afectadas pelos efeitos dessa actividadg e os que

estiverem inerentes ao aproveitamento racional dos reoumos e à manutenção quer da sua

capacidade de renovagão quer da esúabilidade ecológica.

Espeoificamente, no caso das massas minerais, o n.o I do artigo 42o doDecreto-Lei n.o g7190, de 16

de Março, forga os titulares de direitos de prospecção, pesquisa e exploração, a tomarem
providências, no sentido da minimizagão do impacte das respectivas actividades. por outro lado, o
artigo 43o do mesmo diploma legal, impõe a consffugão de instalações adaptadas à paisagem

envolvente e, finda a exploração, a reconstituigão dos terrenos de modo a ser possível utiliá-los,
segundo as finalidades a que estavam adstritos, antes do início da mesma.

Ainda em relação às massas minerais, o n.o I do artigo 38o, do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de

Março, impede, dentro dos limites legalmente definidos, a explomção nos terrenos que circundam
edificios, obras, instalagões, monumentos, acidentes naturais e áreas, ou locais, classificados de
interesse cientÍfico, ou paisagístico. Já os artigos 42o e 43o proíbem, nas zonas imediata e
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intermédia de protecaão, qualquer espécie de oonstrugões, sondagens, frabalhos subterrâneoso

aterro§, desaterros ou de outras aparigões que impliquem, ou teúam como efeito, modificagões no
terrenq a atilizagão de adubos, insecticidas e pesticidas, bem como de quaisquer outros produtos
químicos, o despejo de detritos e desperdícios, a constituição de lixeiras e arealizaçáode fiabalhos,
que visem a condugão, o tatarnento (ou a recolha) de esgotos e condicionam, a uma autoúzação
prévia das entidades competentes, o corte de árvores e arbustos, a desfiuigão das plantações e a
demolição das construgões existentes.

Em relagão às águas subterriineas, a Resolugão do conselho n.o gslc 4gtol, de 20 de Fevereiro,

obriga à preservagão da qualidade dos aquíferos, impede a degradação e, nalguns casos, preconiza

a recupemção dos lengóis deteriorados. Já o artigo l2o do Decreto-tei n.o 90190, de 16 de Margo,
prevê a fixação de um perímeto de protecaão que garanta o abastecimento da reserva, as

especificidades da mesma e a sua exploração adequada.

3.2.6 BIoDIyERSIDADE

A regulamentar a gestão e a preservação das diferentes espécies de fauna e flora, encontam-se os

Decretos-Lei n.o 316/89, de 22 de Setembro, e n.o l4}tgg, de 24 Abúl, a Lei n: l73l99,de 21 de

Setembro, e as Resolugões do Conselho de Ministosnj 27199,de 8 de Abril, ea.o 15212001, de ll
de Outubro. Partindo das suas posigões, sintetizam-se,natabela3.4, as restr.igões legais orientadas

para esse fim.

),., ]



26

Tabela 3.4 - Restrições legais orientadas para a gestâo e preservação da biodiversidade

3.2.7 Var,ongs PATRIMoI\IAIs E PAIsAGÍ§TIcos

Relativamente à paisagem, a Resolução do conselho de Ministo s n.o 15212001, de 1l de outubro
(adop9ão da Eshatégia Nacional de Conservagão da Natureza e da Biodiversidade), pressupõe a
recuperação e a beneficiação, dos elementos patimoniais e paisagísticos notáveis e, nos oasos de

obstugão, a alíneaa) do artigo 5o do Decreto -Lei 637t76, de 29 de Julho, impede a publicidade.

Na presenga de valores patimoniais, a Resolução do Conselho de Ministos n: 15212001, de I I de

Oufubro, pressupõe a reouperação e a beneficiação dos elementos notáveis. Concretamenteo ao

nível do patimónio natural, o artigo 6.o do Decreto-Lei n} 140199, de 24 Abril, preconiza, a

classificação como Zonas de Protecção Especial dos espagos que mais se adequem à protecaão das

espécies de aves mencionadas neste diploma e de outras, migratórias, não referidas, mas de

Diplomas legais Restrições

n.' 316/89 deAfim as da floraproteger espécies inscritas anexono estea ficadiploma legal,
ainterdita: sua cortecolheit4 ouapanh\ armnque intencionais, vend4 detenção,

e finscomofeúa, tanspoúe exposição, destecomerciais, a dose,recumo, deterioração
seu§l húitats. Visando dasprotecção faunísticas tambémespécies referidas neste

fica ainterdita: suadiplomq ecaptura, adetenção abate, ou mesmoaté adesfruição,
dos §eu§ adeterioração, habitats, das referidaspeúurbação a suaespécies, vend4

detenção, eofertq com finstansporte eexposição, oucomerciais, destruição,
destarecolh4 de me§mo estestipologia ovos, vazlos.que estejam

()
do
ú)
oo
o no 140/99

interdita:
Afim de as anlma§proteger eidentificadas asespécies de aves nestereferidastipologias

fica a abatpoDecreto-Lei, aecaptura, dos emdetenção, acau§a,espécimes
sua perturbação, oudesfuição adanificação, das deáreasdeterioração, deles erepouso,
a e seusdosrecolha, eninhos ovos.detenção, Visando dasprotecção espécies vegetais

noidentificadas fica interdita:diploma" a §ua ecolheitq corte, Adesenraizamento.
dessasdestruição daseplantas, aspartes aeque constituem, respectiva detenção,
venda.fansporte

Lei n.o 173/99 vistaCom à daconservaçâo a oufaunq prolbe decapturq destruição, cova§, crias,
luras eninhog, ovos, de nãocaça ouespécies dascinegéticas, dasforacinegéticas,

do exercicio dacondições legais actividade, o§excedidos limitessejamque de ecaptura
cace:seque em áreasqueimadas, ouperconidas terrenosno§ compor incêndios,

elas em solos cobertos deconfinantes, neve, e, durante asnaqueles que inundações
ficararr decercadoscompletamente á$a.

n.o27199 Inviabiliza a§ dos recursosexplorações decinegéticos passíveis ameaçar conservação
da osaatwez.q eequillbrios restantesasbiológicos do solouülizações recoúecere, por
o direito nãoà estecaça, impede osca§oaproveitamento, ou usufrutuáriosproprietários
e oarendatários requeiram.

U'I
a
Ê

E
í)
<,
os
(l,
.A

oo
o

rE

o
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c)ú

n." l52â00l aPreconiza de deimplementaçÍIo daacções de umaconservação Natureza, deestatégia
dosprevenção deflorestais,fogos deplanos áreasdasrecuperação das infi:a-ardidas,

estruturas necessárias à melhoria do atendimento aos visitantes aoolL detratamento
anrmals sel de estÍmulos aoe,v4gens desenvolvimento esustentável à racionalutilizaçâo
dos recursos naturais. aE, daspressupõe valorização raças dosautóctones, recuperaçÍlo

aehabitats, dasgestÍlo reserva§; eintegrada mariúos.parques
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ocorrência, regular, em território nacional, e que acabaram por ser posteriormente delimitados no

âmbito do Decreto-Lei n.o 384-8199, de 23 Setembro, e da Resolução do Conselho de Minisfros n.o

76/00,de 15 de Juúo.

No caso do património construído, a Lei n.o 107t01, de l0 Setembro, obrigq perante bens imóveis
classificados, à criagão de uma faixa de protecaão (deveú atingr os 50 m), sujeita a atltoílzaçáo
prévia e acompanhamento dos órgãos competentes, quaisquer intervengões que visem alterá-los,

conservá-los ou restauá-los e, onde se presuma a existência de indíoios arqueológicos, estabeleoe

aÍrra 7.ofta de resguardo com carácter preventivo e condiciona a prossecução das obras, à adopgão

pelos respectivos promotores, das alterações ao projecto aprovado, que garantam a conservagão das

estuturas descobertas, no decurso dos Íabalhos.

Finalmente, sempre e quando prejudicar abelez4 ou o enquadramento, dos monumentos nacionais

e dos edificios de interesse público, a alinea b) do artigo 5o do Decreto -I-ei 637t76, de 29 de Julho,

proíbe a publicidade.

3.2.8Por,urÇÃo

A impedir o lançamento, a deposigão, ou sob qualquer ouha formq a intodução nas águas, no

solo, no subsolo e na atnosfera, de produtos que conteúam substáncias ou microrganismos
passíveis de alterar as suas características, torná-los impróprios para as aplicações que deles se

fazeme acelerar a deterioração do meio, temos o n.o I do artigo 26.o daLBA.

No caso da poluigão atrrosférica, o artigo 5o do Decreto-Lei n.o 78104, de 3 de Abril, preconiza

uma articulação harmoniosa enfie os vários instrumentos de intervengão e o artigo 60 incentiva a

internalizagão dos custos ambientais associados à utilizaçáo do recurso. Exemplos de possíveis

inshumentos são os incentivos à instalação das melhores técnicas disponíveis e de equipamentos

que previnam, ou reduzam, a poluição atmosfériog a inclusão de condigões relativas à protecgão do

ambiente atnosférico no âmbito do licenciamento, da autonzaçáo e da aprovação das instalagões, a

promogão da educação ambiental visando o esclarecimento, a formagão e a participagão das

populagões, na identificacrão e na resolugão dos problemas, o lançamonto de programas de

investigagão e de desenvolvimento, no domínio da prevenção e contolo da poluição e a elaboração

e manutengão de um inventário nacional de fontes de emissão de poluentes atnosféricos.

Ao nível do ruído, o n.o I do artigo 60 do Deoreto-Lei n! 292100, de 14 de Novembro, institui a

elaboragão de planos de redugão paÍa as zonas sensíveis, ou mistas, nos casos de incumprimento

das disposigões da tabela 3.2.
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Por fim, contm a poluição da ágsa a Lei n.o 58/2005, de 29 de Dezembro, prevê a adopção de

medidas específicas, por poluentes, ou grupos, que visem reduzir, gradualmente, cessar, ou
suprimr, descargas e emissões.

33 Or,narrnDALEr

Apesar dos contributos legais, são múltiplas as lacunas regulamentares, no condicionamento

ambiental dos usos do solo e consideráveis as excepgões que a própria lei preconiza.

Dento das lacunas, enquadra-se a inexistência de limitações relativas às concentações de Areénio,

Benzo(a)pireno, Cádmio, Mercúrio, Níquel e Ozonolo, visto que o Decreto-Lein.o 276199,de23 de

Julho, obriga a que sejam estabelecidos limites para as concentragões destes poluentes e não se

detectaram disposições legais específicas na matéria. Tal como não foram detectadas disposições

legais específicas relativas:

a uma preocupagão ambiental efectiva na base da definição dos parâmefros

regulamentares de ruído @ecreto-Lei n! 292100, de 14 de Novembro);

a padrões que explicitem os níveis de luminosidade que ameaçam a saúde humana

e o ambiente, em geral;

a restrigões aos consumos de águall e requisitos de qualidade que garantam a

saüsfagão das necessidades dos ecossistemas a ela associados;

a condicionamentos, inerentes às aptidões do solo, para além dos deveres de

afectar à agricultura as áreas mais adequadas e de impedir as acções que diminuam,

ou destuam, essa potencialidade, ao estado de degradação em que se encontal2 e

aos usos que dele estiverem a ser feitos, no momento exacto em que se pretende

intervir, para além do leque de restrições a que estâo sujeitos: as áreas ooupadas

por povoamentos de sobreiro, ou aziúeira, e os povoamentos floresais, que

teúam sido alvo de incêndios e os pMor não afectam a áreas urbanaso

urbanizáv eis ou industriais;

r0 A Directiva zOo4llOZ/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro, estabelece os
valores alvo que devem atingir as aglomerações, noar, de Arsénio, Cádmio, Nlquel e Benzoffiireno
rr O Decreto'Lei n.o 376177 e a Portaria n.o 25ll79,de 30 de Maio condiciona a execuçâo de ftros paÍa a
captação de águas subterrâneas, a Portaria n.o 30/83, de 8 de Janeiro fixa tarifas, que arimentap em fimçao
das^quantidades captadas e a Portaria no 79712004, de 12 de Julho, que revoga á anterior, actualiza essaÍr
tarifas, aumentando os preços, a Directiva 2OOOI6OICE do Parlamentô europô e do Conselho, de 23 de
Outubro, preconizam a definição de princípios globais que garantam a sustentabilidade dos sistemas hÍdricos
e o Programa Nacional para o Uso Eficiente du Ágou eitabãteça metas para os conslmlos urbano, agrlcola e
industial.
t] f-912-arcm do artigo 2.o da Lei n." 2069 de24 deAbril e da alÍnea d) do n.o I do artigo 6.o da Lei n.o 4gl9g,
de ll deAgosto

a

a

a

a
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' à perspectiva de sustentabilidade a adoptaro na exploragão das massas minerais,
deixando assim, ao critério do utilizador a possibilidade de seleccionar o modelo
que mais lhe convém 13;

o às condigões em que, no âmbito da Resolução do Conselho n.o 95/C 49t0t, de 20
de Fevereiro, poderá ser enquadrada a recuperação dos aquíferos degradados;

o àquilo que a Resolução do Conselho de Minisnos n.o 152101 considera como
elementos noüáveis do património e da paisagem;

o à inhodução de produtos no solo que conteúam substâncias ou microrganismos,
passíveis de alterar as suas características, torná-lo impróprio para as aplicações
que dele se fazem e acelerar a degradação ambiental;

o à definição de estatégias de gestiio que permitam combater a poluição do solo.

Enquanto excepgões às condicionantes legais ao uso e à ocupagão do território destacam-se:

' os n* 2,30 6 e 9 do artigo 9o do Decreto-Lei n.o 2gzl}Ode 14 de Novembro;

o aalíneaa) do n.o 4 daLein.o 5g/2005, de29 deDezembro;

o os no' I e 2 do artigo 29o e on.o I dos artigos 37o, 45oe 55o do Decreto,Lei n.o

236198,de I de Agosto;

o os artigos 7 ." e 9.o do Decreto-L ei n,o 196189, de 14 de Junho, o artigo 3.o da Lei n.o

2069, de 24 de Abnl de I 954;

o os no'2 e 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1691200r, de25 deMaio;

o o n.o 4 do artigo lo do Decreto-Lei n.o 3z7rgo, de22 deoutubro;

o o n.o 3 do artigo 42." e o artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março;

o o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 316lg9, de22 desetembro;

o o Decreto-Lei n.o l40lg9,de 24 Abril; e

o o n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o l73l99,de 2l de Setembro.

" o artigo l2o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, gaÍante o aproveitamento, racional, dos recursos e a
manutenção quer da sua capacidade de renovação quer da estabilidaàe ecológica opecreto-t ei n.o g7l90, de
16 de Marçor preconiza a minimização do impacte das actiúdades, em funçào da viabilidade económica doproce§so
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33.1RuÍDo

Segundo o nj 2 do artigo 90 do Decreto-Lei n.o 2g2loo, de 14 de Novembro, o exercício de
actividades ruidosas de carácter temporrário nas proximidades de edificios de habitação, escolas,
hospitais ou similares durante o período nocturno e aos úbados, domingos e feriados poderá ser
autorizado, mediante licença especial de ruído, a conceder pela câmara Municipal ou pelo
Governador civil (quando este for a entidade oompetente para lioenciar a actividade), em casos
devidamente j ustifi cados.

o n'o 3 do mesmo artigo permite, nesses espagos, sob as mesmas condigões e em qualquer dia ou
horq a realiz,açáo de espectráculos, feiras, mercados e manifestações desportivas e o n.o 6 aprova as
obras de infra-estruturas de transporbs, cuja realizaçãocorresponda à satisfagão de necessidades de
recoúecido interesse público e dispensa-as, por prazo náo superior ao período de duragão da
licença conespondente, do cumprimento dos limites explicitados natabela3.z.

Por firu o n.o 9 do artigo 9o do Decreto-Lei n.o zg2t}O, de 14 de Novembro, apoia fiabalhos
urgentes, executados com vista a evitar, ou minorar, perigos e danos relativos a pessoas e bens
inerentes a obras de recuperação, remodelagão ou conservagão o realizadasno interior de habitações,
escritórios e estabelecimentos comerciais, fora do período regulamentar, paÍaaprodução de ruído.

33.2 Qulr,ml»E DA ÁcuA

Em função da alínea a) do n.o 4 da Lei n.o 58t2005, de 2g de Dezembro, é admissível o
incumprimento dos objectivos ambientais definidos desde que o facto de não ser restabelecido o
bom estado ecológicola oq quando aplicável, o bom potencial ecológicol5, resulte de alterações
recente§, das características fisicas da massa de água ou o não se evitar a sua degradagão (do estado
excelente para bom) derive da implementagão de novas actividades, numa óptica sustentávef
sempre que sejam tomadas todas as medidas, exequíveis, para mitigar o seu impacte, as razões que
explicam as alterações, forem especificamente definidas e justifioadas no plano de gestÍio da bacia
hidrográfica e de interesse público e, as suas Íinalidades, por motivos de exequibilidade técnica ou
custos desproporcionados, impossíveis de alcançar por ouhos meios, ambientalmente mais
razoáveis.

Na sequência do n.o I do artigo 29o do Decreto-Lei n.o 236198, de I de Agosto, os requisitos de
qualidade para as águas destinadas ao abastecimento, explicitados na tabela 3.3, podem não ser
cumpridos, desde que ocorram inundagões ou catásfofes nafurais, se verifiquem cirounstâncias

u. O estado.alcançado por uma massa de águas de superflcie, classificado como bom nos termos do dasdisposições legais
15 o estado alcançado por uma massa de água fortemente modificada ou por u'na massa de ágilartificial,
classificado como bom nos termos das dispo--sigOes da lei.
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meteorológicas ou geográficas excepcionais (apenas no caso dos nitatos) e estejam em causa águas
sujeitas a um processo de enriquecimento núural ou lagos que não recebam águas residuais com
pouca profirndidade e baixa taxa de renovação.

Em relação às águas para consumo humano, os no'2 e 3 do diploma legal supracitado autorizam,
por um período de tempo limitado, o aumento da concentração dos poluentes, até que seja atingido
o limiar do risco inaceitável para a saúde pública. Em circunstiincias acidentais graves, se o
abastecimento não puder ser assegurado de outa forma" e na impossibilidade de que seja instalado
um tatamento destinado à obtenção de água, conforme aos requisitos da tabela 3.3.

No caso das águas piscícolas, o n.o I do artigo 37o, do Deoreto-Lei n.o 236lgg,de I de Agosto, à
semelhanga do n.o 1 do artigo 55o, no âmbito das águas balneares, permite o inoumprimento dos
requisitos da referida tabela, em circunstâncias meteorológicas ou geográficas especiais e devido ao
enriquecimento natural. Desde que salvaguardados os imperativos de protecção da saúde pública" o
n'o I do aÍtigo 55o pennite, em circunstâncias meteorológicÍrs ou geográficas especiais que sejam
ultapassados os limites para as concentações de algumas substâncias.

Por fim, quanto às águas conquícolas, o n.o 1 do artigo 45o do mesmo diploma legal admite que
sejam ultapassados os limiares indicados, nesse quadro, desde que as circunstÍincias
meteorológicas (ou geográficas) o justifiquom.

333 §ol,o

conforme o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o L96l89,de 14 de Juúo, é possível não integrar na RAN,
os solos destinados a expansões urbanas, em áreas de desenvolvimento urbano e construção
prioritária, desde que devidamente consignados no âmbito dos pMoT. De igual modo se pode
proceder paÍa os solos quq dento dos limites dos aglomerados urbanos, estiverem destinados à
constugão, independentemente das suas aptidões.

Às disposições anteriores o artigo 9.o acrescenta as obras com furalidades exclusivamente agrícolas
quando integradas e utilizadas em explorações agrícolas viáveis e desde que não existam
alternativas de localização em solos não incluídos na RAN oq caso contriário, se a sua implantagão
neles inviabilizar técnica e economicamente a constugão. Acresce ainda" as habitações destinadas
à fxagão, em regime de residência habitual dos agricultores, no caso das explorações agrícolas
viáveis e desde que não existam alternativas válidas de localização, em solos não incluídos na
RAN, e que visam a utilizaçdo própria e exclusiva dos proprietários. Desde que não haja
alternativq técnioa' economicamente aceiüâvel para o seu traçado ou localizagão é ainda possível
não integrar na RAN, as vias de comunicagão, os acessos e os restantes empreendimentos de
interesse público, as exploragões de minas, pedreiras, barreiras e saibreiras, ficando os responsáveis
obrigados à execução de um plano de recuperagão dos solos. Incluem-se ainda como excepções as
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obras indispensáveis de defesa do pafimónio cultural, designadamente de nafixezaarqueológicq
as operações relativas à florestagão e à exploração florestal (devidamente aprovados pela Direcção-
Geral das Florestas), as instalações para agro-turismo e furismo rural e os campos de golfe
declarados de interesse para o turismo, pela Direcção-Geral do Turismo.

segundo o artigo 3.o da Lei n.o 2069, de24 de Abril de 1954, é pennitida, em terrenos cuja
beneficiação teúa sido considerada de utilidade pública, a substituigão do revestimento florestal
pela cultura agrícola, desde que isso seja do interesse dos proprietários e as técnicas utilizadas
garantam a conservação do solo.

Na sucessão do n.o 2 do artigo 2." do Decreto-Lei n." 16912001, de 25 de Maio, em povoamentos de
sobreiro ou aziúeira, poderão ser aprovados empreendimentos de imprescindível utilidade pública
e iniciativas agrícolas sustentáveis, relevantes para aeconomia local. Já consoante o n.o 3 do artigo
3'o do mesmo diploma legal, é possível aatonar o corte ou o Íuranque, em desbastg por motivos
de conversão e por razões fitossanitárias.

Com base no n.o 4 do artigo 1o do Decreto-Lei n.o 327lgo, de22 deoutubro, no caso dos terrenos
com povoamentos florestais que teúam sido alvo de incêndios e não estejam classificados nos
PMoT como urbanos, urbaniáveis ou industiais, é possível ultrapassar os impedimentos a que os
mesmo§ estão sujeitos, por despacho conjunto dos Ministros: do Ambiente, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, do Equipamento e do Planeamento e da Administragão do
Território.

Na oontinuidade dos artigos 423 e 43.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, poderão ser
autorizadas, pelas entidades competentes da Administragão, nas zonas imediata e intermédia de
protecção, as obras e os tabalhos que os próprios interditam, desde que não comprometam a
conseragão e a exploração do recurso. Caso representem riscos de interferência ou contaminaçÍio
do recurso, essas actividades poderão vir a ser proibidas na zona alargadade protecção, pelo artigo
44.o,por despacho do Minisho da Indústia e Energia.

3S.4BtonrwnsrDADr

Partindo do artigo l9.o do Decreto-Lei n.o 316189, de22 de Setembro, as disposigões da tabela 3.4
não se aplicam à fauna cinegética (regulada pela Lei n.o 30/86, de 27 deAgosto, pelo Decreto-Lei
n'o 274-N88, de 3 de Agosto, e pela respectiva legislação complementar), às espécies piscícolas,
nas águas interiores (reguladas pela Lei n.o 2097, de 6 de Juúo de l959,pelo Deoreto n.o 44 623,
de l0 de outubno de 1962, e pela respectiva legislação complementar) e às acaões de protecçãq
ordenamento, fomento e exploragão florestal (reguladas nos Decretos-Leis no. 139/gg, de 22 de
Abril, 172188, de 16 de Maio, e 173188 e 175/88, de 17 de Maio e, na respectiva legislagão
oomplementar).
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Em relação ao incumprimento dos requisitos desse quadro, o Decreto-Lei n.o l4}/gg, de 24 AlÍil,
desafecta das proibições apresentadas as espécies inscritas no anexo A,I e, na sequência de um
parecer do Instituto de Conservação da Natureza (ICIü, as espécies inscritas no anexo A-tr do
mesmo diploma.

Por fim, o n.o 2 do artigo 6.o dalei n.o l73lgg, de 2l de Setembro, possibilita para fins didácticos
ou oientíficos, a captura de exemplares cinegéticos, cuja caga esteja interditada (com o
consentimento das entidades competentes e em áreas e períodos, a determinar).

3.4 os coNTRrBUTos DA EsTRATÉcIA NAcToNAL pARA o DEsDr\ÍvoLvrMENTo susrENTÁvEL

A Estraté§a Nrcional para o Desenvolvimento Sustentdntel (ENDS) concretiza uma ética de
desenvolvimento e de um claro compromisso com as gerações vindouras que procura melhorar a
qualidade de vida e o pleno desenvolvimento das pessoas (Mota et a1,2004). Esta estratégia visa o
período 2005115 e consiste num conjunto coordenado de actuagões que, partindo da situagão actual
de Portugal (as suas fragilidades e potencialidades), permitam assegurar um cresoimento

económico célere e vigoroso, aumentar a coesão social e incrementar os níveis de protecaão e
v aloúzagáo do ambiente.

A END§, que tem como principal objectivo faznr de Portugal um dos países mais competitivos da
União Europeia (num quadro de qualidade ambiental e de coesão e responsabilidade social), acaba
por preencher as lacunas regulamentares no condicionamento ambiental dos usos do solo. Este
preenchimento acontecg por um lado, de forma indirect4 através das ilagões que é possível retirar
de alguns dos seus pressupostos e, por outo, resulta directamente de metas e objectivos
específicos, explícitos nesta Estratégia.

Entende-se, como parte integrante do aproveitamento do potencial mdógeno,o condicionamento
dos usos do solo às suas aptidões e considera-se intínseca à dissociaçdo do crescimento económico
da desnuição dos tectrsos natarais, a manutenção dos stocks de capital natuml. Ou sejq a
manutengão de qualquer stock de activos ambientais que gere um fluxo de bens e serviços no
futuro' Como a ENDS preconiza o aproveitamento do potencial nacional endógeno e aconselha a
dissociação do crescimento económico da destruição dos recursos naturais, é possível enquadrar
nos seus pressupostos:

o d tttilizaçáo do tenitório, em fungão das suas aptidões;

o Uma lógica de sustentabilidade forte, ou seja" o crescimento económico,

garantindo a manutenção dos stocks de capital natural (Costanza et al, 1992),

subjacente à exploração das massas minerais.
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Dentro das metas e objeotivos espeoíficos, explícitos na ENDS, que acabam por complementar o
texto da lei, limitando à capacidade de carga o uso e a ocupação do território, temos, ente oufias
questões:

o a articulagão das prioridades ambientais com objectivos de âmbito económioo e
social;

o ocombateàpoluigão;

o o objectivo de a§§egurar uma melhoria substancial na qualidade do ar, sobretudo

nas grandes cidades, procurando salvaguardar a saúde públioq

o orientagões para a criagão de um efectivo mercado da ágcru que contibua para

reduzir as externalidades negativas e os desperdícios do recurso e garanta a sua

qualidade, em todas as componentes das bacias hidrográficas nacionais;

' a promoção da uma utilização sustentiível e eficaz da âgua,, garantindo a sna

protecgão a longo pra?,oi

o os incentivos à gestão integrada do recurso, considerando tanto as necessidades de

uso como os constangimentos ecológicos do ciclo da áEua, nas condigões

biogeográficas concretas do país;

o propósitos de protecaão e recuperagão da qualidade das massas aquosas;

o intenções de garantir qualidade, emglYodo servigo público de abastecimento;

o tentativas de assegurar a permanência em utilizações agropecuárias, dos melhores

solos agrícolas do país, e de reorientar o sector para actividades compatíveis com a

conservação e o restabelecimento dos solos;

o intengões de reduzir o número de espécies protegidas ameagadas;

o a aposüa no património enquanto estímulo à economia.
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4 A VIABILTZAÇÃO DA§ COIDICIONANTES AMBIENTAIS

Do ponto de vista económico, os bens e/ou servigos podem ser classificados segundo duas
características elementares: o seu grau de rivalidadee o seu grau de exclusividade@elbute, 200g).
um benr/serviço diz-se rtval se o seu consumo por um agente (pessoa ou instituiç ão) reún a
quantidade disponível desse mesmo bem ou servigo. Assim, o ambiente (pelo menos a maior parte
dos factores que o constituem) reveste-se de um elevado grau de rivalidade e de um reduzido grau
de exclusividade (característica relacionada com a existência de direitos de propriedade). Isto é,
torna-se impossível ou mesmo proibitivamente dispendioso eliminar a totalidade de usos e/ou
consumos daqueles que não quiserem pagar por eles.

Devido a estas duas características o ambiente é frequentemente classificado de.obem comum,, (ou
o'recurso comum"). Daqui deriva o facto de a ele se associarem externalidadestu (d, que são
exemplo os fenómenos de poluigão) e a tendência paxa ser sobre-utilizadq urna vez que não existe
neúum mecanismo de compensagão que incentive os agentes autitizÁ-lode forma eficiente.

A instituigão de condicionantes ambientais (legais e decorrentes da ENDS) assegura a defesa da
nafixeza e do ambiente, bem como a preservagão dos recursos nafurais e a protecção evalonzaso
do patimónio oultural do povo poúuguês (tarefa firndamental do Estado segundo a alínea e) do
artigo 9o da constituigão da Republioa Portuguesa) mas, impõe custos explícitos e implícitos a
alguns agentes que mediante as disposigões da alínea a) do n.o 3 do artigo 52o podem requerer a
correspondente indemnização.

Por ouüo lado, nem todos os bens e serviços associados às condicionantes ambientais são
tansaccionados no mercado e isso torna-os diÍíceis de valorar.

o ambiente (e cada um dos factores identificados na LBA) tem características particulares que
tornam a sua relevância (mesmo económica) muito mais ampla que a sua ,osimples,, 

fungão
produtiva (daí que a preservação seja fundamental e legalmente recoúecida). por isso, a
compensação exigida deverá reflectir para além dos custos subjacentes às várias condicionantes
definidos na subsecção 4.2.4,o valor intrínseco atribuível a cadaelemento natural em causa.

A título de exemplo, considere-se o caso da Barragem do Abrilongo, situada no concelho de
Campo Maior, que foi motivo de um processo instituído pela Comissão Europeia ao Estado
Português' Desde 1995, ano em que foi proposta a sua construção (numa área posteriormente
classificada como zona de Protecaão Especial de Aves selvagens), que esta barragem contribuiu
paxa a destuição do habitat de algumas aves estepárias, ente elas a abetard4 devido à proliferação
16 segundo Belbute(2008) existe uma externalidade desde que se verifique rma alteração de bem-estar deum agente, desencadeada por actiüdades sob o controlo de ounos agenteq que nao tenha sido acompanhadapor neúum mecanismo de compensação.
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dos projectos de regadio. De modo a garantir a conservação das referidas aves, as disposições
regulamentares (mais especificamente o Decreto-Lei n.o 384-8/9 9, de 23 de Setembro) conduziram
à interdição de todo e qualquer projecto incompatível com a sua preservagão, impedindo, desse
modo, o aproveitamento da Barragem para o fim que justificou a sua construção. Esta
condicionante afectou o rendimento dos agricultores uma vez qve,para além da impossibilidade de
orientm a sua actividade produtiva para o regadio, se virarn obrigados a optar por sistemas
prodÚivos menos rentáveis. Neste cÍ!so, a compensação exigida deverá reflectir, pam além dos
custos subjacenês à sua conservagão, o'aalor" destas espécies, não apenas porque existem mas
por qualquer outra fonte valorativa associada à sua existência (por exemplo, a sua contibuição para
a biodiversidade).

4.1 A AvALraÇÃo Dos oB.Ircrrvos

Na óptica dos rtarticípiost7, o beneficio total associado às condicionantes ambientais, na sequência
da abordagem de Bateman et at. Q0o2), resulta directamente da adição algébrica das pré-
disposições individuais dos munícipes paÍa melhorar, ou não, consoante os objectivos de base às
diferentes condicionantes.

Por exemplo, a adigão algébrica das pré-disposições individuais dos actores locais para melhorar a
qualidade do ar no concelho corresponde, na óptica municipal, ao beneficio total decorrente das
condicionantes que o plano impõe nesse sentido.

Essa vontade individual de minimizar, ou até mitigar, impactes ambientais, pode revelm-se numa
pluralidade de iniciativas e contextos. Em Indianápolis, nos Estados Unidos da América, os
funcionários de uma refinaria que, em grande parte, oontribuiu para a degradagão da qualidade da
ágn do rio White e para a destruição de uma fracaiio consideúvel de todo o ecossistema a ele
associado, disponibilizaram mais de trezentos e cinquenta mil dólares, com vista à mitigagão desses
efeitos (ver Lindsey & Knapp, lggg).

Nesse ca§o, a vontade de minimizar o impacte causado pela função que desempeúavam fraduziu-
se na disponibilização de uma verba destinada à reabilitação do surso de água. por outrs palawas,
na disponibilidade para p4gaÍ uma melhoria concreta em termos ambientais. Essa disponibilidade,
tal como a pré-disposição para aceitar compensações, caso a referida melhoria não aconteg4
corresponde, segundo Bateman et al. (2002), ao valor económico total do progresso.

o valor económico total de um bem ou serviço pode ser decomposto em várias partes. Na presente
dissertação, destiaca-se a metodologia de Bateman et al. (2002),resumida no esquema que se segue.

17 segundo Henriques (1990)- a principal dimensão territorial dos portugueses, na medida em que üsam aprossecuçâo dos interesses próprios das populações respectivas 1ver'*ig" z3so daconstituiçâo da RepublicaPortuguesa)



Valor económico total

Valor de uso Valor de não uso

Uso actual Valor de opção Para oufros Existência

Altruísmo Legado
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Esquema 4.1 -Composiçâo do valor económico total

Relativamente ao esquema anterior, interessa distinguir, fundamentalmente, duas fontes de valor. A
primeira delas, associada ao valor de uso, baseia a valonzaçáo na utilizaçáo actual, possível ou
planeada de bens e/ou servigos. A segunda componente do valor (designada por valor de não uso)
está associada às característioas intrÍnsecas do bem e/ou servigo em gausa e, por isso, é
independente de quaisquer expectaÍivas de utilização actual, possível ou planeada.

Denfro do primeiro tipo de valorizagáo, destaca-se o valor de opção,nos casos em que as pessoas
estão dispostas a pagar a existência de um bem e/ou servigo, de modo a salvaguardar a
possibilidade do seu uso futuro.

Já no segundo tipo, ressalta o valor de altruísmq desde que as pessoas estejam dispostas a pagaÍ
por algo que o§ seus contemporâneos apreciam e, o valor de legado,caso se denote um desejo de
permitir às geragões futuras o acesso a determinados bens e/ou serviços.

4.2 ADEPENDÊxcH ENANCEIRA DAs AUTARQTIIAs

se é um facto que as prioridades dos munícipes influenciam as decisões de qualquer executivo
(porque são os munícipes que votam, permitindo, ou não, a reeleição de um determinado execúivo
municipal), não é menos verdade que a transferênoia de verbas da Adminisftação Cental está
também na base dessas opções. Isto porque, apesaÍ dos consensos relativos à vontade de reduzir a
dependência financeira das autarquias, as receitas do estado continuam na base do orçamento dos
municípios (Associagão Nacional de Municípios portugueses, 2003).

A dependência financeira das autarquias, por um lado, incentiva o condicionamento ambiental dos
usos do solo devido às vantagens associadas ao cumprimento dos requisitos legais e à prossecugão
das directrizes do governo (ou seja, à não imposigão de encargos adicionais ao país e a alguns
incentivos em matéria de financiamento). Por outro, acaba por contrariá-lo visto que os montantes a
que as autarquias podem aceder são limitados e os custos inerentes as oondicionantes ambientais
são elevados.
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4.2.1ArMposrÇÃo DE ENCARcos Ao pAÍs

No que concerne à imposigão de encargos adicionais ao país, interessa recordar que parte das
disposições legais na temática ambiental deriva de directrizes comunitárias, e ao incumprimento
dessas orientações está subjacente a possibilidade da comissão Europeia iniciar um processo de
infraoção, que poderá cutninar na aplioagão de coimas ao Estado poúuguês. Recorde-se, a tífulo de
exemplo, a violação da Directiva Habitats com a construgão da Auto-eshada do Sul (A2) que
implicou a condenação do Estado Português pelo incumprimento das obrigações relativas à
preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Leitão, 2006).

o aumento do peso destas coimas no orçamento Geral do Estado, associado à legitimidade dos
autarcas para reivindicarem apenalizagáo daqueles que comprovem ter causado prejuízos ao país e
à cresoente pressão e divulgagão que a comunicagão social tem vindo a fazer destas situagões,
tenderá cadavezmais a reflectir-se nas verbas que o estado atribui as autarquias.

Essa repercussão justifica-se por três factores. o primeiro associa-se às alteragões intoduzidas pelo
artigo 1o da Lei orgânica n.o 212002, de 28 de Agosto, ao título V da lei de enquadrapento
orçamental, unna vez que o n.o 3 do artigo 81o preconiza o princípio da solidariedade recíprooa, que
obriga todos os subsectores do sector público administativo (através dos seus organismos) a
contibuírem, proporcionalmente, para a rcalirrrção do princípio da estabilidade, de modo a evitar
situações de desigualdade. Da aplicagão directa desse princípio, resulta a possibilidade dos
municípios responsáveis pela aplicação deste tipo de coimas ao Estado poúuguês serem
penalizados, ao nível das tansferências directas da Administração cental.

o segundo faotor, também associado ao mesmo artigo do diploma Iegal supracitado mas relativo ao
n'o 4, que preconiza o princípio da üanspmência orgamental (ou seja, implica a existência de um
dever de informagão enfe entidades públicas, destinado a garantir a estabilidade orçamental e a
solidariedade recíproca), tem a ver com a legitimidade dos autarcas para reivindicarem a
penalizaçáo daqueles que comprovem ter causado prejuízos ao país.

Possibilidade que, associada à crescente pressão e diwlgagão que a comlnicação social tem vindo
a fazet destas sifuações, tornará cada vezmais frequentes as denúnoias, aoabando por constifuir o
terceiro factor justiÍicativo da repercussão dos p§uízos causados pelos diferentes municípios nas
transferências da Adminisfiagão cental. contudo, seú de evitar a apresentagão de queixas apenas
fundamentadas em dados jornalísticos pois, apesar do poder dos media (ver Traquina, 1995),
interessa clarificar que a informação obtida pode ser pouco fundamentada, inealista e até mesmo
enviesada, com um intuito comercial.
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42.2 Os INCENTIvos FINANCEIRoS

os incentivos em matéria de financiaÍnento surgem na sequência das disposições dos artigos 2.o,4.o
e 6'o da Lei n'o 212007, de 15 de Janeiro. segundo o artigo 2.o, o regime financeiro dos municípios
deve respeitar o princípio da coerênciq com o quadro de atribuigões e competências que
Iegatnente lhes está cometido. Para isso é necessário que, caso sejam conferidas novas atribuigões
às autarquias locais, o orgamento do Estado preveja a afectagáode recursos financeiros adicionais,
de acordo com os encaÍgos resultantes das novas atribuições.

Estes recursos financeiros adicionais correspondem a uma subvenção especíÍica, determinada a
partir do Fundo social Municipal (FsM), cujo valor corresponde às despesas relativas às
atibuigões e competências transferidas da Adminishação Central para os municípios, tal como
regulamenta aalíneab) do n.o 1 do artigo l9o da Lei n.o z/2o07 de 15 de Janeiro.

De refeú que essa§ novas ahibuições resultam directamente dos n.o. 2 e 3 do artigo 20 da I*i
159199' de 14 de setembro. Já que, segundo o n} 2, a desoental imção adminisnativa assegura a
concretizagão do princípio da subsidiariedade, devendo as afribuições e competências ser exercidas
pelo nível da administragâo melhor colocado para os prosseguir com racionalidade, eficácia e
proximidade aos cidadãos, o nível local tená que forçosamente participar na prossecugão das
directizes do governo. Esta particip açáo éreforgada pelo n.o 3 do mesmo artigo, ao acrescentar que
a adminisftação central e local devem coordenar a sua intervengão de modo a asseguraÍ a unidade
na prossecução de políticas públicas.

A par da possibilidade de aceder a recursos financeiros adicionais, na sequência das disposições da
Lei n'o 212007, de 15 de Janeiro, ressaltatn, aindq enquanto vantagens financeiras inerentes a
condicionanúes ambientais:

o o princípio da equidade intergeracional (relativo à distribuigão de beneficios e
custos entue gerações) na base da apreciagão da incidência orgamental de: medidas,
acções, investimentos' encaf,gos e necessidades de financiamento (n.o 3 do artigo
4.o dalei n.o 2/2007,de 15 de Janeiro);

o a discriminação positiva dos municípios com fuea afectaà Rede Natura 2000, ou
área protegida não incluída na Rede Natura 2000, no âmbito do Fundo Geral
Municipal (alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o da Lei n." 2/2007 de 15 de Janeiro);

o a exclusão das dívidas confaídas com vista ao desenvolvimento de actividades de
reabilitação urbana dos limites ao endividamento municipal (alínea b) do n.o 2 do
artigo 6.0 da Lei n.o 212007,de 15 de Janeiro);
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t a concessão de isenções e beneffcios fiscaisl8 a contribuintes que prossigam as srras

actividades de acordo com padrões de qualidade ambiental (alínea c) do n.o 2 do
artigo 6.o da Lei n." 212007, de 15 de Janeiro);

o a úiliza'ção de instrumentos tributários orientados para a promoção de finalidades
ambientaisre 1alínea d) do n.o2 do artigo 6." da Lei n.o 2/2007 de 15 de Janeiro).

4.23 AS RECEITAS DAS AUTARQTIIAS

Directamente das receitas do Estado, reverte em favor das autarquias, segundo a alíneaa) do n.o I
do artigo 19o da r'ei n.o 2l2oo7, de 15 de Janeiro, 25,3y0 da média arituética simples da receita
proveniente dos impostos sobre o rendimento das pessoas singulares (RS), sobre o rendimento das
pessoas coleotivas (RC) e sobre o valor acrescentado (IVA).

Em favor das autarquias reverte também, segundo a allnea b) do n.o I do mesmo artigo, uma
subvengão específica determinada a partir do Fundo Social Municipal (FSIO, cujo valor
corresponde às despesas relativas às atribuições e competências transferidas da Administração
Central para os municípios.

Segundo a alínea c) do n.o I do artigo 19o da Lei n.o 2/2oa7,de 15 de Janeiro, os municípios têm
ainda direito a uma participagão variável de SYono IRS (determinada nos termos do artigo 2o.o da
Lei n'o 2n007, de 15 de Janeiro) dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respectiva
circunscrição territorial (calculada sobre a respectiva colecta líquida das dedugões previstas no n.o 1

do artigo 78.o do Código do IRS).

A par das receitas anteriormente referidas, reverte também para os municípios, segundo o artigo
10o da Lei n.o 212007, de 15 de Janeiro:

o o produto da cobrança dos impostos a que têm direito e, das ta:ras, tarifas e pregos,

resultantes dos serviços que prestam;

r o produto da cobrança de encargos de mais-valias destinados por lei ao município;

o o produto de multas e coimas fixadas por lei, regulamento ou postura que caibam
ao município;

o o rendimento de bens próprios, móveis ou imóveis, por eles adminisüados, dados
em concessão ou cedidos para exploragão, bem como o produto da alienação;

18 Relativos a impostos a cuja receita os municípios têm direito
le Desigpadamente taxas, a criar nos termos do Regime Geral de Taxas das Autarquias Locais
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a participação nos lucros de sociedades e nos resultados de ouhas entidades em que

o município tome parte;

a produto de herangas, legados, doações e outras liberalidades a favor do
município;

outras reoeitas estabelecidas por lei ou regulamento a favor dos municípios.

De modo a reforçar a sua capacidade financeira, segundo o n.o 1 do artigo l4o dal,ei n.o 2t2007, de
15 de Janeiro, os municípios podem ainda langar anualmente uma derrarnq até ao limite mráximo
de 1,5%io sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas

colectivas (RC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por
zujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma actividade
de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residenúes com estabelecimento estiível nesse

território.

Por fim, segundo o n.o 1 do artigo 38o da Lei n.o 2t2OA7, de 15 de Janeiro, os municípios podem
contair empréstimos e utilizar aberturas de crédito junto de quaisquer instituições autorizadas por
lei a conceder crédito, bem como emitir obrigagões e celebrar contatos de locagão financeirq nos
termos da lei.

De refeú que em função do n.o' 5,6 e 7 do artigo 39" üLei n.o }1ZOO1, de 15 de Janeiro, fica
excluído dos limites de endividamento previstos no n.o 2 desse artigo, os empréstimos e as

amoÚizagões destinados ao financiamento de programas de reabilitagão urbana (que devem ser

autorizados por despacho do Ministro das Finanças), os afectos ao financiamento de projectos com
oompartioipagão de fundos comunitários (desde que o montante máximo do crédito não exoeda

75% do montante da participagão pública nacional) e aqueles que se destinam a financiar
investimentos na recuperação de infra-estruturas municipais, afectadas por sifuações de calamidade
pública.

4.2.4 Cusros n\ERENTEs Às coNDrcroNANTES aMBTENTATs

A legislagão elege, enquanto custos inerentes às condicionantes arnbientais, entreouhos passíveis

de virem a ser detectados, os encargos associados a:

o perdas de benefícios económico-sociais;

o consumos;

o construgão e manutenção de infra-estruturas;

o prestação de serviços.

a

a
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No caso concreto das perdas de beneficios económico-sociais, onde os encargos representam
custos de oportanidade, tal como Mill (referido em Tietenberg, 2003) os enunciou (isto é: o que de
melhor se deixou de fazer para que tivesse sido feito o que se fez), é incorrecto quanüÍicar, a par
dos restantes, os montantes que corresponderem a oportunidades, inexistentes, desde que a
autarquia sug[a alterações às propostas dos promotores.

A identificação dessas oportunidades pode ser feita em variadíssimos contextos. um exemplo é o
caso do promotor que só pretende instalar uma unidade industrial específica no concelho se o fizer
num tereno que já possui e o plano classifica como ústico. Se esse industrial for impedido de
fazet o que pretende, não terá qualquer prejuízo associado à prevalência dos valores ambientais,
oaso lhe seja dada a opoúunidade de constuir a sua unidade industrial num local apropriado para o
efeito.

se no quadro de bens e/ou servigos decorrentes das condicionantes ambientais existem alguns em
relação aos quais, o consumo (ou uso) acfual ainda não é preocupante, oufios há em que cada vez
mais se torna imperativo ponderar o factor esoassez na sua utilização,Nesse grupo integra-se:

. a ocupação e/ou utilizalção do espago;

' os usos que se fazem du átgoq do solo e dos recursos de subsolo, fauna e flora;

. acapacidade de assimilação do ambiente.

Na utilizaçÍio dos bens e/ou servigos enumerados, o cttÍto inJtigido por arn utilizdor a outros é
defmido por santos Q0o6) como a perda de opoúunidades de uso futuro decorrente da sua
afectação a uma actividade produtiva que o utiliza para além da tg)ra natural de renovação.

Essa taxa varia em função de condicionantes naturais e artificiais2o específicas, bem oomo das suas
inter-acções no território de cada concelho. A exemplificaÍ essa influênoia temos a caso dos
recur§o§ cinegéticos, relativamente aos quais se destacam, enquanto condicionantes da taxa natural
de renovagão: o potencial biótico das espécies, a sua abundÍlncia e as solugões adoptadas para o
respectivo ordenamento2l.

Relativamente ao sisterna marticipal de serviços e infra-estruturas" onde se enquadra a consfrução e
a manutengão de infra-estrufuras, bem como a própria prestação de servigos, os encargos variam
consoante as necessidades concretas dos diferentes concelhos, em função da capacidade de resposta

20 onde se integam as qualificações a cultura e o coúecimento acumulado, nos próprios seres humanos,bem como as infra-estruturas, os equipamentos e outros artefactos (Antunes e santos, lggg).

i'\t'3 matéria I'eopold (referido em Fabião, 2003) identifica algumas etapas (controlo da captura e dospredadores, criação de reservas, repovoamento e manipulaçao íos nauitats) às quais modemamente seaorescentou a conservação da biodiversidade.
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das autarquias e consoante as características do espaço (sistema biofisico, densidade populacional,
tipo de povoamento e ocupagão de espaço, etc.). Veja-se o exemplo da monitorizagão da quatidade
do ar na Área Metopolitana do Porto (A.M.P.), por assentar em parcerias técnicas e financeiras
estabelecidas entre a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-Iü,
a Pehogal, a Lipor (Serviço Intermunicipal de Gestão de Resíduos do Grande porto) e a STCp
(Sociedade de Transportes Colectivos do Porto), não se reflecte no orçamento das autarquias.

43 IVIECANISMO§ DE VIABIUA\çÃO DAS CONDICIONA}ITES PROPOSTA§

Não obstante os custos subjacentes às condicionantes ambientais referidos na subsecaão anterior,
de modo aviabilizÁ-las, os municípios podem recoÍrer às seguintes solugões:

' integragão do concelho, ou de partes dele, na Rede de Áreas protegidas;

o rentabilizaçáo dos espagos menos condicionados;

o estabelecimentodeparceriaspúblico/privado;

. apelo às ajudas governamentais e/ou comunitárias;

o incentivosfinanceiros;

o definigão de projectos âncora;

o estratégras de marketing tenitorial;

o oozonamento 
sustentiivelr,;

. apoio à iniciativa privada;

o tributagão de beneficios.

43.14INTEGRAÇÃo NA REDE DEÁREAs PRoTEGIDA§

Apesar de muitos autarcas tenderem a encaraÍ como um p§uízo económico-social (Viegas, Z0O3)

a integragão dos seus conoelhos, ou de partes dele, na Rede de Áreas hotegidas, a verdade é que

essa integragão pode ser fonte de benefícios. Nomeadamente porque pode ser um factor de

diferenciaçâo na competitividade local (quer territorial quer dos prodúos e serviços) e a ela
também se associarn algumas vantagens financeiras.

Visto que, na actualidade,já deixaram de ser desprezíveis as preocupações dos consumidores com
a qualidade dos produtos que adquirem, comega a fazsr todo o sentido rerúabilizar,a esse nível, o
estatuto de Área Protegida.
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Essa rentabilização pode fazer-se, à semelhança daquilo que aconteceu na região demarcado do
Alto Douro viúateiro22, com a produgão de viúos generosos. Nessa região, embora a produção
de viúos já fosse tradicional, a crise das exportagões, ocorida em meados do século XVItr e
justificada pelas adulterações ao produto, desencadeou pressõesjunto do governo do Marquês de
Pombal, levando à instituigão da companhia Geral da Agricultura das viúas do Alto Douro
(destinada a a§segurar a qualidade da produção) e, posteriormente, à primeira demarcação de uma
região produtora.

Actualmente, a solugão do Marquês pode também ser validada através da atribuigão de certificados
de origem' Isto é, da solicitagão de um comprovativo que distinga a produção nas Á,reas
Protegidas, pela sua procedência, do mesmo produto produzido noutros espagos.

Por outo lado, este estatuto pode ainda ser financeiramente vant4ioso, na medida em que, segundo
o n'o 6 do artigo 39o da Lei n.o 2t2\07,de 15 de Janeiro, fica excluído dos limites de endividamento
previstos no n'o 2 desse artigo, o relativo a empréstimos confaídos para execugão de projectos
comparticipados pelos fundos estruturais comunitiários e as Áreas protegidas são uma prioridade
nessa matéria.

A par das directrizes comunitiárias, também o Estado Português tem reflectido, por si, acerca destes
espaços' Um comprovativo do reconhecimento govemamental das suas necessidades é a
discriminação positiva dos municípios com Áreas Protegidas, no âmbito do Fundo Geral Municipal
(alínea a) do n.o 2 do artigo 6.0 da Lei n.o 2/2007 de 15 de Janeiro).

43.2 RNNTASTLAAçAODOS E§PAÇOS MENOS CONDICIONADOS

A rentabilização dos espaços sujeitos a menos condicionantes ambientais taduz-se na canalização
das iniciativas públicas e/ou privadas para essas áreas, em prol da salvaguarda das ocorrências
significativas em termos biofísicos, paisagísticos e patimoniais.

A viabilidade das condicionantes ambientais através darcntabilização dos espaços sujeitos a menos
condicionantes pode ser conseguida revertendo para mecanismos perequativos a repartição dos
encaÍgo§ e mais valias subjacentes à canalização das iniciativas para as áreas menos condicionadas,
em prol da salvaguarda dos valores ambientais.

433 o ESTABELECIMENTo DE pARCERTAs púBLrcoDRrvADAs

o estabelecimento de parcerias público/privadas, por iniciativa pública, permite, segundo carvalho
(2003), a mobilizagão do capital privado para objectivos de interesse público e pressupõe uma
atitude equitativa na distribuigão de custos e benefícios pelos vários agentes. Aplicado à

2 Embora a região demarcado do Alto Douro viúateiro não seja uma Área protegida refere-se nesúecontexto enquanto exemplo da relação enüe as caracterÍsticas de uma unidade territorial concreta e ospadrões de qualidade de um produto específico
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pos§ibilidade da administragão se substituir ao imobilismo de alguns proprietários para urbanizar e

partindo do pressuposto de que os proprietários contribuem com os terrenos e a adminishação oom
o projecto e as obras de urbanizagão, o resultado da operação (os lotes ou os ediflcios) será
partilhado, na proporgão do capital que os diferentes parceiros investiram na operagão (Carvalho,
2003).

Enquanto mecanismo de viabilizagão de condicionantes ambientais, o estabelecimento de parcerias
público/privadas, para além facilitar a prosseougão de determinadas políticas inviáveis quando

suportadas exclusivamente pelo orçamento municipal (veja-se o exemplo da reabilitação urbana, é

impossível que um município adquira todos os imóveis degradados e proceda à sua recuperação
mas, é perfeitamente aceitâvel que uma autarquia fomente o processo através da constifuigão de
sociedades de reabilitação urbana), perrrite à autarquia reduzir o seu investimento e nalguns casos

reaver o capital investido.

43.4 A§ AJUDAS GoVERNAMENTAI§ r/ou copruxrrÁnns
Apesar de existirem condicionantes cujo âmbito de interesse excede o nível das autarquias
(recorde-se o caso da Rede Natura 2OOO23, onde alirás está previsüa a integragão de 21,3%o do
tenitório nacional), são, também, variados os apoios governamentais e/ou comunitárias
direccionados para os espaços condicionados.

Nessa matéria" o Governo Português tem atribuído alguns beneficios fiscais (de que é exemplo a
dedugão à colecta do IRS em3}Yo,até um máximo de €700, associada à implementagão de painéis

solares, tal como as dedugões, no IRS e no IRC, associadas a donativos ao Estado, ou a outras
instituigões, que revertam na área do ambiente), discrimina positivamente os municípios com área

afecta à Rede Natura 2000, ou área protegida não incluída na Rede Natura 2000, no âmbito do
Fundo Geral Municipal (alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 212007, de 15 de Janeiro),
enquadra a tttrlizaçáo dos recursos do Fundo Florestal Permanente nas disposigões da Esúat ia
Nacional para as Floresüas, coordena e gere algumas parcerias (onde se enquadra o projecto SIME,
que resulta de um Protocolo celebrado ente a Caixa de Crédito Agrícola e o Ministério da

Economia, no âmbito da modernização empresarial, que tem como objectivo a disponibili141ção a

todos os seus clienês de uma liúa de crédito para financiar projectos de investimento que, visando
a criação ou o desenvolvimento de empresas, promovam de maneira integrada diversos factores de

competitividade que po§sam conduzir ao sucesso das empresas num contexto de globalização),
premeia metas específicas (por exemplo, segundo o n.o I do artigo 26o Decreto-Lei n.o t27t2OO5,
que estabelece o regime de criação de Zonas de Intervengão Florestal (ZE), bem como os

I *.9. ecológica coerente cujo objectivo é a conservação da diversidade biológica e ecológica dos Bstados
Membros da comunidade Europeia, atendendo às exigbncias económicas, sociais e culturais das diferentes
regiões que a constituem.
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princípios reguladores da sua constituição, funcionamento e extinção, o Estado pode atribuir
prémios em função dos objectivos atingidos, tendo em conta, nomeadamente, a progress áo daárea
ZE e a obtengão da certificagão da gestão florestal susüentável) e financia os seguintes programas:

o RECRLA (o Regime Especial de Comparticipação na Recuperagão de Imóveis
Arrendados (RECRIA), visa financiar a exeoução das obras de conservação e
beneficiação, que pennitam a recuperagão de fogos e imóveis em estado de
degradação, mediante a concessão de incentivos pelo Estado e pelos municípios);

o REIIABITA (o Regime de Apoio à Recuperagão tlabitacional em Áreas Urbanas
Antigas (REHABITA), instituído pelo Decreto-Lei n.o l}s/g6, de 3l de Julho,
consiste numa extensão do hograma RECRLA e visa apoiar financeiramente as
câmaras municipais na recuperação de zonas urbanas antigas);

o SoLARH (para além da reabilitação do parque habitacional, o S9LARH tem
como objectivo a criagão de condigões que permitam estimular a colocagão no
mercado de inúmeros fogos devolutos. Nessa medidq não só visa facultar aos
proprietários abrangidos os meios financeiros necessários à reposigão das
condigões mínimas de habitabilidade e salubridade das habitações, como pretende
favorecer o aumento da oferta de habitações paÍa arrendamento com valores
moderados de renda que sejam compatíveis com os rendimentos de eshatos sociais
de menor rendimentos);

o RECRIPH (o Regime Especial de Comparticipagão e Financiamento na
Recuperagão de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal
GECnnry visa apoiar financeiramente a execugão de obras de conservação e de
beneficiagão que permitam a recuperação de imóveis antigos, constifuídos em
regime de propriedade hoúontal);

o CnÉOruO PAR (o Programa de Financiamento a Arrendatários Rurais (pAR), tem
como objectivos: proporcionar aos arrendatrários rurais a possibilidade de adquiú
os prédios ústicos que estiverem sob a sua exploragão directa, financiar o
pagamento de tornas a herdeiros direotos, como medida de preservação da unidade
agrícola familiar, e suportar acaões de emparceramento).

Já a atenção Comunitária reflecte-se em programas de acaão plurianuais (porto, 2001).
Relativamente a esses apoios, destacam-se, na tabela 4.1, os contributos do euadro de Referência
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Estratégico Nacional (QREN)24, que enquadra os fundos comunitários no período 2007-2013, pa,.
a viabilizagão das condicionantes ambientais.

it-q.i^ orientações financeiras foram aprovadas de acordo com o comunicado do conselho de Minisüos de3l deAgosto de2006.
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Tabela 4'1 - Contributos do QREN para a viabilizaçâo de condicionantes ambientais

Comparativamente às disposigões dos relatórios temáticos de contribuição para a formulação de
políticas públicas, no horizonte 2013 (ver tabela 4.3), vê-se reforçada a aposúa no capital humano,
atavés da promogão de bolsas de doutoramento e pós-doutoramento, da mobilização dos cidadãos
para melhoria do seu comportarnento ambiental e do constante incentivo à inovagão.

Para além da aposta no capital humano, os Programas operacionais tomáticos promovem a
úillizaçáo sustentável dos recursos hídricos e das infra-estruturas de hanspoúe, fomentam a criagão
e o desenvolvimento de um sistema global e integrado de prevengão, alerta e gest?lo de riscos
núurais e tecnológicos, bem como a reparação dos danos eles associados.

Programas Operacionais
Temilticos Q007)

para a viabilização das condicionantes ambienúaisContributos

Y aloÂzaerão do Tenitório

Fomenta a c,i,agão e desenvorvimento de um sistema global e integrado de
p.revenção, {erta e gestão de riscos naturais e tecnológião, . u r.purãção do,
danos associados, aposta na varorizaçdo dos reslduos úb*os uioáegãdaveis,
recolhidos selectivamente, bem comó na va].rtzação aos ,uup.oJutã dessas
unidades, promove a prevenção da produçâo de resÍduos'. .óúti- o,
cidadãos para melhoria do seu comportamentó ambiental.

Promove a sustentabilidade económica e usonoambiental, das infra-esfuturas
de medidasfransporte, depropõe dooptimização ambiental dodesempenho
sistema de deabastecimento e frataÍnento eá$a recolhq derejeição águas

eresiduais unapropõe mar§utilizalção daracional bem acomoáguu redução
de eperdas fugas.

aÍ,

Apoia proJectos-piloto contribuarrque opaÍa desenvolyimento de
comunidades urbanas sustentáveis, outrosenfefocalizando, domínios: gestÍlo
do doepúblicoespaço edificado, domínios(noseco-inovações da

dae aconsfução eficientehabitação), gestâo da e da doenergia oqualidade
emtamento de eresÍduos osvalorização modelos de urbana.governação

Factores de
Compeütividade

factoresPromove de decompetitiüdade nat]')ÍezÀ ma§ taisimateriaf como o
daaumento eficiência dos doeenergética prodúos eprodutivoproces§o

afomenta dasadesão desistemasempre§as ambientalgestão (Certificagão
IISO e400 noregisto EMAS).

Potencial Humano Fromove bolsase deprogramas doutoramento e empós-doutoramento áreas
taisestratégicas oscomo: sistemas de asengenharia infra-estruturas críticas

seonde all( enquadram atelecomunicações, e osenergia aüansportes), saúdg
a§ debioengeúariq etecnologias informação OS desistemascomunicação,

econcepção industrialprodução oe sectoravançada dos serviços.

6 Em consequência de políticas de reordenamento territorial ou de estratégias de renovação urbana queimpliquem a üansferência de actividades empresariais.
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Estes Programas apostam ainda na valoy'rzaçáo dos resíduos, na competitividade das empresas e em

projectos-piloto que contribuam para desenvolver sustentavelmente as comunidades urbanas.

Relativamente a candidaturas ao co-financiamento de projectos no âmbito do eREN, a Resolução

do Conselho de Ministos25/2A06 de 10 de Mmgo estabelece como prioridade projectos cadavez
mais integrados à escala supra-municipal, regional e nacional.

43.5 Os INcENTIvo§ HNANCEIRos

De modo a que a§ condicionantes ambientais sejam viáveis, os municípios podem tarnbém recorer
a incentivos financeiros específicos. Isto é, a uma taxa de desconto inferior àquela que se aplica ao

sector privado e à rentabilizaçáo de certos incentivos bancários.

O recurso à tma social de desconto (designagão atribuída à taxa de desconto usada na avaliagão de

projectos públicos ou paxa apoio financeiro a projectos privados no âmbito de sistemas de

incentivos), fundamentado nas preocupagões de caizintergeracional que também estão subjacentes

às condicionantes ambientais26 (Tietenberg,2OO3), implica a sua quantificago, jâque em portugal

ainda não foi estabelecido um valor consensual de base. Essa lacuna pennite às autarquias

seleccionar valores paraataxa social de desconto que viabilizem os seus projectos.

Dento dos incentivos bancários, destaca-se o exemplo da redução no spread que a Caixa Geral de

Depósitos oferece, enquanto incentivo à Reabilitação Urbana. Ou sejq a possibilidade de financiar
pdectos de investimento em obras de Reabilitação Urbana e adquiú equipamentos destinados a

melhorar as condigões de habitabilidade dos edifícios, com um spread zero duranê os primeiros 12

meses do empréstimo.

43.6 A »nrnuçÃo DE pRoJncros ÂNcoRA

Na sequência de factores ambientais muito concretos, é possível desenvolver alguns projectos

estatégicos, que acabam por surgir, enquanto motor de desenvolvimento, nos concelhos em que se

looalizam. Um exemplo deste tipo de projectos é o Programa Casho Verde Sustentável,

desenvolvido há 13 anos num espago de cinco herdades daLiga para a Protecção da Natureza

(LPI$, aaZonade Protecção Especial (ZpB)de Casto Verde.

Com esse Program4 que concilia a gestão agrícola e do património com a educação ambiental, o
eco-turismo, a investigação científica e a conservação da Naturezq a LPN já ganhou um prémio

internacional de tecnologia ambiental (Global 100 Eco-Tech Awards) e conseguiu cativar a Câmara

Municipal de Casho Verde para uma série de outas iniciativas como o Projecto piloto de Combate

'?j a nao degradação de um recurso_ implica que esse mesmo recurso estará presente na geração seguinte
(embremos o sempre presente caso dos combustíveis fosseis)
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à Desertificação no Baixo Alentejo e o cenüo de Demonstração para a Gestão Integrada e
Sustentável dos Recursos Hídricos.

o Projecto-piloto de combate à Desertificagão no Baixo Alentejo insere-se no programa de Acção
Nacional de combate à Deseúificação e desenvolve-se numa zona muito degyadada mas num
bióÚopo de grande interesse do ponto de vista da conservagão: o Biótopo Estepárias cerealífero do
campo Branco' com este projecto-charneira pretende-se desenvolver ensaios e campos de
demonstração de medidas concretas de protecção da ,,terra,, (solo, vegetação, ág,* e biota)
adaptáveis às condições do campo Branco. Pretende-se ainda fomentar gradualmente, junto dos
agricultores da região, apráticade técnicas agrícolas de conservagão do solo, através de visitas ao
campo de demonshagão e da cedência dos recursos humanos e materiais decorrentes da
prosseoução do projecto.

o centro de Demonshação para a Gestão Integrada e sustenüíver dos Recursos HÍdricos, por sua
vez, pretende incentivar a gestão sustenfuível dos recursos hídricos no Alentejo. o projecto engloba
lrês vertentes: a gestÍio e conservação dos recursos hídricos, a educação ambiental e avaloização
furístioa" que se intercruzam numa perspectiva de execução integrada.

43.7 O rranr<TTING TERRIToRIAL

Independentemente dos projectos que a elas poderão vir a ser associados, as condicionantes
ambientais procuram assegurar, por si só, padrões de qualidade ambiental específicos, que podem
constituir um factor de aüacaão de investimentos nos concelhos. Exemplo disso é o
empreendimento turístico Pinhal de Alcácer (em Alcácer do sal), integrado numa herdade com
quinze hectares de olivais e sobreiros, onde a organização do espaço é determinada pelos
aliúamentos originais das referidas árvores (Espaços&casas, 2007).

As estratégias de marlceting tenitoriaPT baseadas em factores ambientais podem direccionar-se
para jovens com alguma formagão e um nível de rendimentos considerável (que percepcionam o
ambiente como um objeoto estético), uma população rural, com uma visão bem mais utilitáriq que
assooia o ambiente à satisfação das suas necessidades básicas (Figueiredo, 2000) e algumas
empresa§ que encarÍrm padrões de qualidade ambiental específicos como factores indispensáveis ao
seu sistema produtivo.

43.8 «ZoNlMrt\rro susr3lyrÁvEl,
Por sua Ye71 a adopção de soluções que conjuguem os objectivos de base às diferentes
condicionantes com as restantes prioridades e dinâmicas locais, pernite reduzir os encargos

27 cidrais (2001) define marketing territorial como a análise, planificação, execução e contolo dos processosconcebidos pelos actores locais, õom o intuito de responder il;il;id"d"s e expectativas dos munícipes e,de melhorar a qualidade e a competitividade do território concelhio.
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associados às condicionantes ambientais e, consequentemente, contribui paru a sua viabilizagão.

Por exemplo, se em áreas afectas à Rede Natura 2000 a legislação vigente já permite a

implementagão de projectos compatíveis com a preservação dos activos em causa, caso seja

recoúecido que a delimitaçáo destas áreas assenta na classificação de zonas em que a densidade de

ocorrência da espécie é elevada e de outras em que esta é praticamente nulq traduzir isso ao nível

das propostas de ordenamento amplia as valências dos espaços classificados, perrritindo, com

precaugões adicionais, actividades interditas na sequência da aplicação directa das disposições

legais a toda a área delimitada inicialmente.

Esüa possibilidade, para além de respeitar a capacidade de carga das diferentes tipologias de

espaço2t, associada à optimizagão das interacgões ente os diferentes usos e/ou ocupações, a

loaalizar (de tal forma que se consiga um sistema funcionalmente oorecto, capaz de facilitar o

acesso aos diferentes recursos, bens e servigos), confere competitividade ao território concelhio.

43J O APoro À nncrnrrvA pRrvADA

Ouho mecanismo a que os municípios portugueses poderão recorrer, com o intuito de reduzir os

custos subjacentes às condicionantes ambientais, é a minimização e/ou rentabilizagão dos

investimentos associados a estas condicionantes. Isto é, os municípios podem orientar a iniciativa

privada e divulgar, promover e presorever as soluções recomendadas.

Esta orientagão da iniciativa privada pode passar, por exemplo, pela elaboragão de manuais de boas

práticas, ou limitar-se a faoilitar o oontacto entre o promotor de um projeoto específico e alguns

especialistas na matériq responsáveis pela implementação, noutros ooncelhos, de projectos

análogos.

43.10 A TRTBUTAÇÃo DE BENEFÍcros

Uma vez que às condicionantes ambientais estão associadas fungões e, na sequência das

disposições do artigo 10.o da Lei n.o 212007, de 15 de Janeiro, é permitida aos municípios a

fiibutagão de mais valias aos particulares, ÍNi autarquias deverão levar os munícipes a pagar por

beneficios ooncretos em ocupagões, ou utilizações, especificas do solo (na tabela 4.4 apresentam-se

alguns exemplos destes beneÍlcios).

28 Cula determinagâo requer o envolvimento de uma equipa multidisciplinar, em que se integrem
especialistas da área do ambiente e nos diferentes rrsos, ou ocupaçôes, do solo que se pretenderem vir a
implementar, de modo a que possam ser rigorosamente identificados os riscos e oportunidades associados às
diferentes possibilidades.
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Tabela 4.3 - Exemplos da maneira como as diferentes condicionantes ambientais beneticiam

ocupações, ou utilizações, especificas do solo

A tributação destes beneficios pode fazer-se de forma direct4 na sequência das disposições do n.o 2

do artigo 5.o do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (que prevê a cobrança de ta,ras para

financiamento de utilidades geradas pela realização de despesa pública local, quando desta

0cupações,
ou
utilizações,
do solo

Vantasens competitivas decorrentes dos condicionalismos ambientais
Melhor
qualidade
do ar

Melhores
nlveis de
radiação
solar

Disponibilização
de águ4 em
quantidade, com
a qualidade
adequada

Adequação
às aptidões
das

diferentes
áreas

Conservação
do solo

Disponibilidade
de outros
recursos29

Agrícola

Beneficia
algumas
culturas

Beneficia
algumas
culturas

Reduz os custos
de produção e

üabiliza certos
sistemas
produtivos

Reduz os
custos de
produção

Alarga os
horizontes
de
exploração

Influencia a
viabilidade e a
rentabilidade das
cúturas, em
função das liúas
que orientam a
respectiva sestão

Pecuária

Yaloiza
algumas
explorações

Yalorjza
algumas
explorações

Reduz os custos
de produção

Reduz os

custos de
produção

Alarga os
horizontes
de

exploracão

Influencia a
viabilidade e a
rentabilidade da
exploração

Florestal

Yalorjza
algumas
explorações

Yalonza
algumas
explorações

Reduz os custos
de produção e

viabiliza certos
sistema§
produtivos

Reduz os

custos de
produção

Alarga os
horizontes
de
exploração

Influencia a
viabilidade e a
renabilidade da
exploração

Exploração
de Massas
Minerais

Influencia a
viabilidade e a
rentabilidade da
exploracão

Habitacional
e Serviços

Promove a
qualidade
no habitar e

no lazer

Evitam
gastos
energéticos
excessivos
e melhorarn
as

condições
de
salubridade

Promove a
qualidade no
húitar e no
lazer

Eúta gastos

adicionais
em termos
das obras de
urbanização
e da futura
manutençâo
das
estruturas
edificadas

Influencia a
qualidade no
habitar e no lazer,
emfunçâo do seu
estado de
conservaçâo/ ou
do stock existente

Indusfiial

Beneficia
algumas
tipologias

Beneficia
algumas
tipologias

Reduz os custos

de produção
Eüta gastos
adicionais
em termos
das obras de
urbanização
e da futura
manutençÍlo
das

estruturas
edificadas

Influencia a
rentabilidade da
produção, em
função das liúas
que orientam a
respectiva gestão

2e onde se integram os recursos de subsolo, faung flora, paisagem, património e poluição
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resultem utilidades divisíveis que beneficiem um grupo certo e determinado de sujeitos,

independentemente da sua vontade) e, indirectamente, em fungão do n.o I do artigo 60 do mesmo

diploma legal, aumentando por este motivo as ta:ras a cobrar:

o pela rcalizaçáo e manutenção de infra-estruturas urbanísticas;

o pela concessão de licenças, pútica de actos administrativos e satisfação

administativa de outras pretensões de carácter particular;

o pelo aproveitamento do domínio público e privado municipal;

o pela gestâo do fráfego;

o pela gestilo de equipamento rural e urbano;

o pela prestagão de servigos no domínio da prevenção de riscos e da protecgão oivil;

o pelas actividades de promoção do desenvolvimento e competitividade local e

regional.
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5 Esrt Do DE cAso -A RnvrsÃo oo pDM DE ÉvonL

Decorridos aproximadamente 20 anos sobre a ratificagão do Plano Director Munioipal @DM) de

Évorq em 8 de Maio de 2002, a autarquia deliberou prooeder à respeotiva revisão (Revisão do

Plano Director Municipal de Évora, versão de Setembro de 2004)30. Esse procedimento resultou da

necessidade de actualizar as disposigões vinculativas em vigor, definindo uma nova estratégia e

modelo de ordenamento, capazes de motivar a mudanga e lançaÍ novos desafios ao Concelho.

Nesse sentido, a Revisão do PDM defende que Évora deve rentabilizar asua localizagão e estaüúo

na lideranga da região Alentejo, bem como a disponibilidade, a curto pÍazo, de uma exfraordinária

concentração de grandes infra-estruturas (inha de alta velocidade com paragem no Concelho,

cenfalidade administrativa e terciária" valor patimonial, Évora pólo de dinamização oultural,

Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva, plataforma portuária de Sines, infra-estnrtura

aeroportuária de Beja e Universidade de Évora) que, de forma directa ou indirectq acabarão por

dinamizar o Concelho.

A Revisão do PDM advoga também a criagão de condições que rentabilizem as oportunidades

supracitadas e sintetiza-as em três grandes liúas de forga:

o aplicação de uma política de solos que, tendo como padrão a qualidade e a

sustentabilidade, permita baixar, significativamente, os custos da habitagão e dos

lotes industriais;

o defurigão de uma estatégia de aÍirmagão das vantagens e oportunidades para

Evora, que ressaltam da consolidagão do Bixo Lisboa-Madrid;

. preparação do Concelho para acolher a procura da excelência e qualidade, numa

relação de proximidade com a ooGrande Lisboa".

De acordo com as orientagões formuladas, a Revisão do PDM estrutura-se em torno dos seguintes

objectivos genéricos:

. promover o dosenvolvimento articulado da rede urbana concelhia;

o reforgar o papel de Évora como capital regional e dinamizar a sua articulação com

a Europq apoiando-se na rede dos principais eixos rodo e ferrovirários existentes e

propostos;

30 Uma vez que o Plano Director Municipal de Évora está a ser reüsto, ao longo deste capítulo serão
analisadas as disposições da Versão de Setembro de 2004 (CD anexo), em que já se reflectem as opções
fundamentais da Revisão do PDM de Évora.
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. assegUrar a con§ervação dos recursos naturais e promover a valoização do

património ambiental, urbano e arqueológico, visando a sustentabilidade e o

aumento da capacidade de atacção turística do Concelho;

. ampliar e requalificar os sistemas e redes basilares da mobilidade urbana, de forma

a melhorar as condições de circulagão viária (criando uma estrutura radiocêntrica,

completando o anel interno da cidade e estabelecendo novas ligações ente os

aglomerados da área rural);

e definir a política habitacional concelhia em articulação com os actores locais,

considerando as necessidades em termos de solo urbano na cidade e nos

aglomerados urbanos das freguesias rurais.

5.1 os DEsAnos eun, EM MATÉRIA DE AMBTENTE, sE coLocAM Ao MrrNrcfuro on ÉvonL

Em termos ambientais, segundo a Revisão do PDM @elatório, CD anexo) o munioípio de Evora

debate-se com problemas associados à:

o má qualidade dos recursos hídricos (superficiais e subterrâneos);

o erosão não generalizada do solo;

. oonservaçáo dabiodiversidade;

. salvaguarda dos valores pafiimoniais e paisagísticos.

A posigão do concelho de Évorq relativamente as principais bacias hidrográfioas do Alentejo,

oondiciona fortemente os recursos hídricos superficiais. De facto, numa situação genérioa de

cabeceira, os escoamentos são directamente condicionados pelas precipitações.

Apesar de concenhada, ao longo do ano, e com grandes variações interanuais, a precipitação média

anual no Concelho é de cerca de 675 mm. Por isso, a presenga de um aquífero de produüvidade

elevada (quando comparado com a produtividade de outras rochas cristalinas e criataloÍílicas do

Alentejo), grosseiramente localizado a sul e sudeste da cidade de Évora, toma-se tanto mais

esfatégicq quanto se reconhece a escassez de recursos hídricos, com qualidade, no Concelho.

No sentido de reduzir a dependência relativamente a recursos hídricos captados do exterior, a

Revisão do PDM defende a importância das aogões de retenção e arÍnazenamento dos escoamentos,

a par da necessidade de assegurar a sua qualidade.

Se em relagão as questões da qualidade pouoo ou nada tem sido feito, assistindo-se, segundo a

Revisão do PDM, à sua continua degradagão, quanto ao annazenamento dos recursos hídricos
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superficiais têm vindo a ser constntídas barragens e o'charcas" que asseguram uma retenção muito

significativa dos escoamentos com origem no Concelho.

Em cerca de l8%o da áreatotal do concelho de Évora detectaram-se, segundo a Revisão do PDM,

riscos de erosão elevados a muito elevados. Estas ocorrências, localizadas nas zonas mais

declivosas do Concelho, coincidem, geralmente, com áreas de Litossolos, Solos Litolicos, ou Solos

Mediterrâneos em fases delgadas.

Quanto a valores presentes de flora e vegetagão têm especial interesse, paira aconservagão, diversos

habitats nos ecossistemas ribeiriúos, bem oomo os montados e matos termófilos. A par destes

activos, o conoelho de Évora apresenta um patimónio avifaunístico com elevado interesse, sendo

possível reconhecer um conjunto de biótopos particularmente importantes para a conservagão de

espécies prioritárias e/ou com interesse sinecológico.

Por apresentar um património avifaunístico com elevado interesse justifica-se, no concelho de

Évorq a adopgão de medidas que visem a salvaguarda destes valores. Segundo a Revisão do PDI\[

as áreas mais significativas paraaconservação são:

o grande parte dos montados;

o áreas de"estepe cerealífera";

o locais deparadanupcial das abetardas;

o algpmas albufeiras e açudes;

o trogos de galeria ripícolq em bom estado.

Contudo, a poluigão das linhas de águq no caso ecossistemas aquáticos, a par da adopgão de

políticas agrícolas e cinegéticas inadequadas (onde se integram: o abate de árvores, alterações de

uso, a fragmentação das manchas de montado, alguns processos de florestação, os processos de

irrigagão, a consfrugão de eshadas, a implementação de liúas de alta tensão e outros factores

antrópicos), compromete a conservação da biodiversidade.

RelaÍivamente à poluição das liúas de águ4 é pertinente clarificar que as albufeiras e agudes que

apresentam maior interesse, sob o ponto de vista da conservagão, com margens de declives suaves,

vegetagão etraizada emergente e limitações na acessibilidade ao público, são as albufeiras do

Monte Novo (o troço superior da área de regolfo) e de Vale de Moura e os agudes da Herdade da

Fonte Boq da Cabida, da Herdade do Tojal, da Herdade da Camoeira e do Monte da Bala.

Sendo na sua maioria privados, a gestilo destas albufeiras e açudes depende do interesse dos

respectivos proprietários e a sensibilizAáo deles, para a adopgão de práticas compatíveis com a
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preservação destes activos, acaba por ser o principal desaÍio que se coloca à sua conservagão no

Concelho.

Por fim, no caso concreto do património construído, é evidente a necessidade de oonoiliar as

questões associadas ao desenvolvimento do Concelho com os imperativos da preservação. tIá

também sinais de especulagão imobiliária e pressões de promotores privados que, não sendo

conholadas, podem resultar em fracturas no tecido social e desencadear transformagões

indosejadas.

No oaso específico do Cenfo Histórico de Évorq segundo a Câmara Municipal de Évora (sd),

ressaltam enquanto principais problemas:

o a predominância das funções de centro cívico, administativo, económico e cultural

da Cidade;

o a deficiente articulação com o resto da Cidade;

o a perda de população (quase 30Yonaúltima década);

o o envelhecimento da população (metade dos residentes com idade superior a 50

anos);

o a existência de problemas ao nível das habitações (18,8% de alojanentos com

carências relativas a condições de salubridade e ainda problemas de conservação

resultantes de arrendamentos antigos com rendas muito baixas).

5.2 As CoNDIcIoNANTES AMBIENTAIS

Enquanto condicionantes ambientais, a Revisão do PDM (Regulamento e Relatório Anexo, CD

anexo) preconiza:

o a afectaÇáo de 27%o da superfície Concelhia à Reserva Agrícola Nacional (RAI',Q;

o a inclusão de 36% do Concelho na Reserva Ecológica Nacional (REN);

. a protecção das liúas de água;

o a criagão de Espaços de Protecção das Albufeiras;

o a instituição de Espaços de Protecção do Aquífero de Évora;

. o cumprimento das disposições dos Planos de Ordenamento das Albufeiras de Águas

Públicas;

. a protecgão à rede de abastecimento de abastecimento de água e saneamento;
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. aprotecgãodaArborizagão;

o adefinição de "Espaços deProtecgão daAvifauna";

o a identificagão de o'Zorras de ParadaNupcial das Abetardas";

o a integraçâo de uma parte do Concelho no Sítio Natura 2000 "Serra do Monftrado";

o a delimitagão de "Grandes Conjuntos de Valor Patrimonial";

o a protecgão a Imóveis Classificados.

Se os 27oÁ da superÍície Concelhia afectos à RAN correspondem exclusivarnente à área total de

solos das olasses A e B, nos 36% incluídos na REN integram-se 23294 ha onde foram deteotados

riscos de erosão elevados a muito elevados, as cabeceiras das linhas de áryaa, as zonas ameagadas

pelas cheias, as albufeiras que existem no Concelho e os leitos dos cursos de água.

A par da integragão na REN de 36% do concelho de Évora, com o intuito de proteger as linhas de

ágsa, a Revisão do PDM impede acções que envolvam a destruição sistemática da vegetação

ripícola, defende a limitagão e o ordenamento do acesso do gado, assegura faixas de protecção com

um mínimo de dez mefos a partir da liúa de água (e aí promove o desenvolvimento da galeria

natural) e recomenda que a construgão seja limitada às estrufuras que tiverem uma relação directa

com o aproveitamento equilibrado dos recursos hídricos.

Por sua YeL o n.o I do artigo 66o do Regulamento, reconhecendo a escassez de reoursos hídricos

com qualidade no Concelho, condiciona os usos do solo nas bacias drenantes para as albufeiras do

Monte Novo, Divor e Minutos, à conservação do solo e da iryaa. Especifioamente, o n.o 2 do

mesmo artigo:

privilegia os sistemas agrícolas, florestais e/ou silvopastoris que não comprometam

a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, bem como as acções que

envolvam a rêcuperação e/ou requaliÍicagão de edifícios e conjuntos edificadosjá

existentes;

o interdita as exploragões pecuárias em regime intensivo.

À semelhança do artigo 66", o artigo 69o, com o intuito de conciliar os sistemas produtivos com a

manutengão da recarga do aquífero e a qualidade da água nele armazenada, condioiona os usos do

solo, na maior parte do sistema de produtividade elevada que se encontra a sul e sudeste da oidade

de Évora. Concretamente, prevê a aplicagão do Código de Boas Pnáticas Agrícolas e obriga à

úírizrtçÃo de sistemas autónomos de abastecimento de água e drenagem de esgotos.



60

Ainda em relação às disposigões do artigo 66o, o artigo 7lo acrescenta a aplicagão das regras

decorrentes dos Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Fúblicas.

Com o intuito de assegurar a perenidade de numerosas espécies protegidas por legislação nacional

e comunitáriq o artigo 68o regulamenta a conservagão dos seus habitats. Isto é:

o impede a alteração do uso actual do solo, com a substituição das oulturas

extensivas de sequeiro por sistemas intensivos de regadio e plantações florestais;

o só admite novas consfiuções no caso de se provar não existirem alternativas de

localizaeráo, fora dos "Espagos de hotecção da Avifauna";

o condiciona a instalagão de liúas de alta e médiatensão, bem como a oonsfiução de

novas vias;

o condiciona a caça de acordo com as orientagões decorrentes da conservagáo da

avifauna.

No caso concreto das 'Zonas de Parada Nupcial das Abetardas", o artigo 70o, com o objectivo de

conseryar uma espécie fortemente ameagada e protegida por legislagão nacional e directivas

comunitárias, sujeita a medidas mais rigorosas as quato manchas identificadas. Especificamente:

o interdita a aaça e a plantação de povoamentos florestais ou de sebes de

oompartimentagão;

o condiciona a actividade agrícola, durante os meses de Março e Abril bem como, a

instalagão de liúas de alta e média tensão, novas vias de comunicagão ou oanais

de rega.

Ainda no conoelho de Évora enconEa-se uma parte substancial do Sítio Natura 2000 "Serra do

Monfurado". Neste Sítio a Revisão do PDM defende a manutenglo e valonzação dos montados,

bem como a conectividade entre as diferentes manchas (tanto no interior Sítio Natura 2000 ooSerra

do Monfurado" como relativamente a manchas consistentes que com ele contactam).

Enquanto Grandes Conjuntos de Valor Pafrimonial, o n.o 1 do artigo 7o do Regulamento identifioa:

o o Cento Histórico (que, segundo o n.o 2 do artigo 9o, será objecto da figura da

PMOT adequada);

. os ooSectores de Tomada de Vista sobre a Cidade e o Centro Histórico";

o a"Zonado Aqueduto e a Estrutura Ecológica de Enquadramento";

o aZona de Urbanizagão n.o I - núcleo inicial;



6t

o o Bairro da Malagueirq

o aoo7-onado Convento e a Quinta do Espiúeiro e Envolventes,,;

o a Anta Grande do Zambujeiro.

De modo a salvaguaÍdar os "sectores de Tomada de Vista sobre a Cidade e o Centro Histórico,,, o

n.o 2 do artigo 10o obriga os instrumentos de gestão territorial a respeitar as tomadas de vistas

assinaladas na Planta do Património e Rede de Percursos Patrimoniais e Ambientais (peças

Deseúadas, CD anexo).

Com o intuito de manter a imagem da Cidade, o n.o 2 do artigo 10o só autoy'rz4 na o'Zona do

Aqueduto e na Estrutura Ecológica de Enquadramento", construgões que valorizem o conjunto

patrimonial em causa.

Segundo o artigo l2o, no conjunto urbano de autoria do Arquitecto de Grôer (7-onade Urbanizagão

n.o I - núcleo inicial), deseúado nos anos 40 e influenciado pelo movimento da cidade jardim, só

são admitidas intervengões que visem a manutenção, salvaguarda e valoização das características

uúanísticas e arquitectónicas do conjunto.

Tal como no conjunto urbano de autoria do Arquitecto de Grõer, no Baino da Malagueira-rl, o n.o 2

do artigo l3o só admite intervengões que visem a manutenção, salvaguarda e valot'tação das suas

características arquitectónicas.

JánraooZona do Convento", tal como na ooQuinta do Espiúeiro e Envolventes", segundo o n.o 2 do

artigo l4o, só serão admitidas intervenções que respeitem e valorizem o património cultural e

ambiental existente.

Pela sua riqueza cultural e patrimonial, o n.o 2 do artigo l5o insere a Anta Grande do Zambujeiro

(classificada como Monumento Nacional) e a sua envolvência na rede de percursos patrimoniais e

ambientais.

Por fim, ao nível dos Elementos de Valor Patrimonial, o o.o 2 do artigo 7o do Regulamento

enquadra:

o os imóveis classificados e em vias de classificagão (subdivididos em Monumentos

Nacionais, Imóveis de lnteresse Público e Imóveis de Interesse Municipal);

. as Edificagões de Valor Patrimonial;

3r Conjunto singular com uma tipologia inspirada na arquitectura vernácula alentejana da autoria do
Arqútecto Siza Vieira
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. a 'oEstrutura Ecológica de Valor Patrimonial" (que se subdivide em espagos

públicos de lazer e quintas de recreio e/ou produção);

. os Valores Arqueológicos;

. os Elementos Pontuais de Valor Patrimonial.

Em imóveis classificados, ou em vias de classificagão, o artigo 16o admite obras de conservagão,

restauro ou reabilitação, bem como escavagões arqueológicas, desde que ouvidas as entidades

competentes, nos termos da legislação aplicável.

Segundo o artigo l7o, nas Edificações de Valor Patimonial, são admitidas obras de oonselação,

restauro, reabilitagão e eventual ampliação.

Integradas na o'Estrutura Ecológica de Valor Patrimonial" ressaltam, por um lado, zonas verdes de

laz.er de uso público, cujas características, respeitantes à época ou épocas da sua construgão,

merecem ser preservadas e valorizadas de forma a potenciar o seu uso. Tais zonas integram o
*Jardim Públioo" e a "Quinta da Malagueira" que, segundo o n.o I do artigo l8o, serão objecto de

Plano de Pormenor na sua modalidade simplificada de Projecto Urbano.

Por outro lado, dentro da ooEstrutura Ecológica de Valor Pahimonial" integram-se ainda quintas de

recreio e/ou produção, com interesse histórico e/ou valor arquiteotónico e paisagístico, a

salvaguardar e valot'tzar, sem prejuízo da actividade agrícola eventualnente existente. Nestes

espaços, segundo o n.o 2 do artigo 18o, são admitidas obras de conservação e valorizagão em

edificios, outas estruturas, jardins e horüas desde que preservem a relação com o espaço em que se

inserem.

O licenciamento de qualquer tipo de obras ou de intervenções no subsolo, em áreas que possam

afectar ou colidir com sítios ou estruturas classificadas como Valores Arqueológicos, segundo o n.o

1 do artigo l9o do Regulamento, é precedido de uma avaliaçáo prévia de eventuais impactes

negativos sobre os vestígios de naturezaarqueológica inventariados.

À avaliagão prévia de impactes, caso se trate de sítios, ou estruturas, de recoúecido valor a

classificar, o n.o 2 do artigo 19o preooniza a instrugão progressiva de prooessos de classificaçáo e a

realizarçáo estudos ou escavagões arqueológicas da responsabilidade de técnicos credenoiados.

Ainda na sequência das disposigões do mesmo artigo, mas agora em função do n.o 3, a Càmaru

Municipal suspenderá as licenças de obras concedidas, sempre que no decorrer dos respecüvos

habalhos se verificar a dessoberta de elementos arquitectónicos, ou arqueológicos, de interesse

patrimonial. Ao que o n.o 4 acrescenta o condicionamento da oontinuidade dos trabalhos ao estudo,

identificagão e registo dos elementos descobertos.
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Finalmentg segundo o artigo 20o, os Elementos Pontuais de Valor Patrimonial são conservados e

valorizados, tendo em vista a manutengão da sua identidade cultural e ambiental e de acordo com a

filosofia das CaÍtas Intemacionais e Comuniüárias sobre Patimónio.

53 §ucpsrôEs pARA A vrABrlrzAÇÃo DAs coNDICroNArlrEs AMBTENTATs

Embora possam vir a ser detectados no âmbito desta dissertação, não se identificaram custos

inerentes à protecção da rede de abastecimento água e saneamento, da arbolirzrrção e dos Imóveis

Classificados, à salvaguarda dos oosectores de Tomada de Vista sobre a Cidade e o Cento
Histórico" nem à manutengão, salvaguarda e valorização das características arquitectónioas do

conjunto urbano de autoria do Arquitecto de Grõer e do Bairro da Malaguera, bem como das
oozonas de enquadramento e valoizaçáo do património edificado" (onde se destacam, pela sua

continuidade e valores patrimoniais presentes, a ooZoÍa do Convento e Quinta do Espiúeiro e

envolventes" e a ooZona do Aqueduto e Estrutura Ecológica de Enquadramento') e do conjunto

megalítico onde se insere a Anta Grande do Zambujeiro. Assim, estas salvaguardas não foram

equacionadas enquanto condicionantes a viabilizar.

Uma vez que, segundo Cancela d'Abreu (2004), dento dos perímefios urbanos, a Revisão do PDM

já incluiu na Estrutura Verde Urbana as ocorrências significativas em termos biofisicos,

paisagísticos e/ou patrimoniais, com impacto na leitura e funcionalidade do espaço construído

(revertendo para mecanismos perequativos a repartição dos encargos e mais valias subjacentes ao

processo de urbanizagão), as sugestões apresentadas ao nível desta secção remetem para a

viabilização:

o do estatuto de Patimónio da Humanidade;

. das restantes condicionantes ambientais definidas no âmbito da Revisão do PDM

em solo rural,

Se no Centro Histórioo de Évora as obras particulares estão zujeitas a licenciamento municipal em

solo rural, os limites impostos pelas atibuigões e competências das autarquias locais impedem a

zujeição a licenciamento prévio de qualquer intervenção em território municipal. Contudo, no

sentido de garantir a implementagão efectiva dos usos recomendados, o Munioípio de Évora pode

promover acgões de fiscalização e oolaborax no cumprimento da legislagão nacional, quando

aplicável ao Concelho.

Visto que aos usos recomendados se associam fungões (explicitadas na tabela 5.1), o Município de

Évora pode suportar os seus oustoso úal como faz em relagão à maior parte das anibuigões e

competências da Autarquia Contudo, a essas fungões é possível adicionar o desenvolvimento de

actividades paralelas (identificadas na tabela 5.1). Por isso, com o intuito de viabilizar as
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condioionantes preconizadas, o Município de Évora pode fomentar a adopgão das soluções

recomendadas através do estabelecimento de parcerias com:

o instituições de crédito, fornecendo condições especiais de financiamento aos

agentes que queiram adeú ao(s) programa(s);

o universidades e centros de investigação, de modo a rentabilizar a produção;

' associações empresariais e de desenvolvimento local, no sentido de assegurar o

escoamento dos produtos.
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Tabela 5.1 Usos funções e actividades associadas às condicionantes ambientais32

Condicionante Funções Usos e actividades associadas

EstatrÍo de Patimónio da
Humanidade

Contibuiu para a rewtalização da
Cidade, em geral, e do comércio e
da hotelaria, em especial

Dinamização e promoção turlstica

Reserva AgrÍcola Nacional (RAN) Aos solos incluídos na RAN
associam-se funções produtivas

Produção de alimentos e fibras

Reserva
Ecológica
Nacional (REN)

Zonas onde se

detectaram
elevados riscos
de erosão

Protecção e recupemçâo do solo Sistemas florestais (com uma
componente sigFificativa de
protecçâo), pastagens permaneürtes

e alguns sistemas agrícolas

Cabeceiras de
linhas de água

Infiltração e/ou retengão de água
no solo

Matas, pastagem pemanentes e
agricultura de conservaçâo

7-otas
ameaçadas pelas
cheias

Minimizax riscos para a segurança
de pessoas e bens

Os usos posslveis ou
recomendáveis para estas zonas
são genericamente os agrícolas,
florestais ou pastoris, dependendo
das caracterÍsticas dos solos

Albufeiras e
respectiva faixa
de protecção

A par da sua importllncia na
retenção e annazenamento de água
com a qualidade exigível pela sua
posterior utilização, as albufeiras e
açudes localizados no concelho de
Evora pemitem a ocorrência de
uma grande diversidade de aves,
constituindo algumas delas
importantes locais de invernada ou
repouso de espécies migratôrias

Nestas faixas deverâo privilegiar-
se os sistemas florestais
extensivos, assegurando a
conservação do solo e daágaa
bem como de espécies selvagerur
que aqui encontram condições
especialmente favoúveis ao
acasalamento, nidifi caçâo,
alimentação e/ou repouso.

Leitos dos
cursos de água

As linhas de água desempeúam
um papel estuturante nos
processos de drenagem hidrica e
atnosféricq bem como na
conservação de alguns habitats
considerados prioritários

Bacias drenantes para as albufeiras
de abastecimento púbüco

Assegurar a quanüdade e a
qualidade da ãgndestinada ao
abastecimento público

Sistemas silvopastoris ou pastoris
extensivos, sistemas florestais
essencialmente de protecçâo e
sistemas de agricultura biológica

Protecção do Aquífero de Évora Manter arccdrga do aquÍfero e a
qualidade da água nele armazsnada

Aplicação das "Boas Hticas
AgrÍcolas" e das "Boas Práticas
Florestaiso', de modo a que sejam
utilizados de forma equilibrada
adubos e biocidas e que o solo seja
mantido em condições favoúveis à
recarga do aqulfero

Protecção daAvifauna Assegurar a perenidade de
numerosas espécies protegidas por
legislação nacional e comunitária

Sistemas arvenses extensivos, com
forte presença de pousios e/ou
pastagens

32 Baseado em Cancela d'Abreu QOO4)
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A par do interesse municipal, inerente às condicionantes definidas no âmbito da Revisão do PDM,

está também o interesse universal (associado à manutenção do estatuto de PaÍrimónio da

Humanidade), comunitário (relativo à conservação da biodiversidade), nacional (subjacente à

delimitação da Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacional), supra-municipal

(quando se procura aumentar a disponibilidade de recursos hídricos, quer no concelho de Evora,

quer nos concelhos adjacentes) e particular (onde se enquadra a rega ou a conservagão do solo). Por

isso, com o intuito de viabilizar estas condicionantes, o Município de Évora também pode:

o reclamar a exclusão das dívidas contraídas com vista ao desenvolvimento de

actividades de reabilitagão urbana, dos limites legais ao endividamento municipal

(Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro);

o reduzir o IMI consoante os proprietários procedam à realizaçáo de obras de

restauÍo, conservagão e valonzação dos seus imóveis (uma vez que a Lei n.o

212007, de 15 de Janeiro, prevê a utilizaçáo de instrumentos üibutários orientados

paÍa a promoção de finalidades ambientais);

o reivindicar incentivos comunitiários direccionados para a conservação da avifaunq

o fomentar a educação ambiental e o turismo denattneza;

o solicitar, atavés da Associação Nacional de Munioípios, a territorializagão da

Política Agrícola Comum (PAC). Isto é, solicitar que as áreas afectas à RAI,{ sejam

privilegiadas na repartição das cotas nacionais de produgão e na canalizagâio dos

subsídios oomunitários;

. aplicar efeotivamente a Lei da Água (Lei n.o 58/2005, de29 deDezembro), no que

se inclui nas suas competências e exigr a sua aplioação por outras entidades.

De modo a auxiliar os particulares na prossecução das solugões recomendadas, o Município de

Évora ainda pode:

o organizar e promover sessões públicas de sensibilizagão e esclarecimento relativas

à adopção dos sistemas indicados;

. promover a certificagão territorial e a associagão da marca "Évora" a produtos e

servigos de excelência;

o rentabilizar os incentivos oomunitários, através da preparagão de candidaturas

municipais e do apoio aos particulares, na elaboração das suas próprias

candidaturas.
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6 coNCLUsôns rc RECoMETSDaçÕns

As principais conclusões desta dissertação podem ser agrupadas em quatro pontos. Em primeiro

lugar apresentam-se as condicionantes ambientais equacionadas. O segundo ponto remete paÍa a

identificação dos encargos inerentes a essas condicionantes e o teroeiro, pM a enumeragão de

alguns mecanismos passíveis de os compensar. Por fim, no quarto ponto, intrínseco ao estudo de

caso, tecem-se algumas sugestões para a viabilizaçáo das condicionantes preconizadas, no âmbito

daRevisão do PDM de Évora.

As condicionantes ambientais equacionadas no âmbito desta dissertagão foram:

o a obrigatoriedade de garantir níveis de luminosidade e padrões de qualidade do ar,

indispensáveis à saúde humana e à subsistência de ambiente, em geral;

o a necessidade de assegurar a disponibilidade de água e de garantir caudais e

padrões de qualidade específicos, que não inviabilizem nem o leque de utilizações

que dela se fazem nem o desempeúo das suas fungões enquanto habitaÍ de uma

pluralidade de espécies;

o as aptidões do solo, os direitos e os deveres dos proprietários a que pertenoe e os

usos que suporta no momento em que se pretende intervir;

. as existências e as esüatégias definidas para a gestão do subsolo da faunq da flor4

da paisagem, do património e da poluigão.

Ente ouüos passíveis de se deteotar, ressaltam, enquanto custos inerentes às condioionantes

ambientais, os encargos assooiados a perdas de beneficios económico-sociais (de que é exemplo a

perda de rendimento dos agricultores cuja actividade fica extremamente condicionada durante os

meses de Margo e Abril, devido à integração das suas propriedades nas "Zonas de Parada Nupoial

da Abetarda'), aos consumos, à construção e manutengão de infra-estruturas e à prestagão de

servigos.

Não obstante os oustos subjacentes às condicionantes ambientais, referidos anteriormente, os

municípios podem reooÍrer às seguintes soluções de modo a procuraÍ viabiliá-las:

o inte$agão do concelho, ou de partes dele, na Rede de Áreas Protegidas;

o rentabilizaçáo dos espaços menos condicionados;

o estabelecimento de parcerias público/privado;

. apelo as ajudas governamentais e/ou comunitárias;

o incentivosfinanceiros;
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o definigão de projectos âncora;

o esüatégras de marketing territorial;

o ooz.orlaÍtento sustentável";

. apoio à iniciativa privada;

o tributagão de beneficios.

Uma vez que não se identificaram custos inerentes a algumas salvaguardas, e que dento dos

perÍnetros urbanos a Revisão do PDM já incluiu na o'Estrutura Verde Urbana", as ocorrências

significativas em termos biofísicos, paisagísticos e/ou patrimoniais (revertendo para mecanismos

perequativos a repartigão dos encargos e mais valias subjacentes ao processo de urbanização), as

sugestões apresentadas ao nível desta dissertagão remetem paÍa a viabilização do estatuto de

Pafiimónio da Humanidade e das restantes condicionantes ambientais em solo rural.

No sentido de viabilizar estas condicionantes, sugere-se ao Município de Évora que:

o estabelega parcerias com instituigões de orédito, universidades e centros de

investigagão, bem como associagões empresariais e de desenvolvimento local;

o reclame a exclusão das dívidas contraídas, com vista ao de

actividades de reabilitagão urbana, dos limites legais ao municipal;

o reivindique incentivos comunitiârios direccionados para a da avifauna;

o fomente a educagão ambiental e o turismo denafixeza;

o solicite, através da Associação Naoional de Municípios, a da

Política Agrícola Comum (PAC). Isto é, solicite que as áreas à RA}I sejam

o redura o IMI consoante os proprietários procedam à

restauro, conservação evalorirzaçãro dos seus imóveis;

privilegiadas na repartição das cotas nacionais de produgão e na

subsídios comunitários;

o aplique efectivamente a Lei da Ágoq no que se inclui nas suas

exija a sua aplicação por oufas entidades;

o organize e promova sessões públicas de sensibilizagão e

adopgão dos sistemas indicados;

de obras de

dos

e

relativas à

. promova a certificagão tenitorial e a associagão da maÍca o'Évora

servigos de excelênciq

a produtos e
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o rentabilize os incentivos comunitiários, através da preparação de candidaturas

municipais e do apoio aos particulares, na elaboração das suas próprias

candidaturas.

As recomendações desta dissertação remetem, em primeiro lugar, para o valor intrínseco atribuível

acadafactor ambiental e só depois focam a função produtiva do ambiente.

O ambiente tem características particulares que tornarn a sua relevância muito mais ampla que a

sua oosimples" fungão produtiva. O valor intrínseco atribuível a aada factor ambiental deve (e é

legahnente obrigatório) ser equacionado na definigão das propostas de ordenamento e isso, por si

só, justifica a imposição de condicionantes ambientais.

Na dependência directa das fungões subjacentes às várias condioionantes ressalta, poÍ um lado, a

garantia da qualidade de vida em termos globais (visto que na base das condicionantes ambientais

está: a garantia de padrões de luminosidade e qualidade do ar indispensáveis à saúde human4 a

disponibilidade de água com a qualidade exigível aos diferentes usos que dela se fazem e a

salvaguarda do potencial produtivo do solo, bem como dos recursos de subsolo, faun4 florq

paisagísticos e patrimoniais), por outo, a abertura a novos mercados, associada ao leque de

aotividades que poderão ser desenvolvidas paralelamente à prossecugão das fungões subjacentes às

várias condicionantes.
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